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O MIGRANTE 
E A EDUCAÇÃO

RAVESSIA dedica um número especial ao tema da educação. Momento importante 
para reiterar questões muitas vezes obscurecidas diante da grave crise por que passa o 
sistema educacional público, urna das principais alternativas de escolaridade para os 
trabalhadores, sobretudo migrantes.
Iletrados, analfabetos, ignorantes e até mesmo considerados marginais, os migrantes 
vivem o estigma que tinge com cores trágicas aqueles que carregam consigo os dramas 
miúdos e cotidianos da luta pela sobrevivência; aqueles que migraram do campo para 
a periferia das metrópoles expulsos da terra de origem, os que vivem nos assentamentos 
ou nas vilas rurais próximas das pequenas e médias cidades.
Compartilhando o quadro comum da exclusão social, da dominação político-cultural 
os artigos aqui apresentados buscam desvelar outras facetas, outras aproximações 
sobre a questão educativa e os migrantes. De um lado porque procuram registrar e 
resgatar o ponto de vista de sujeitos condenados ao silêncio e ao anonimato nas 
políticas educacionais vigentes e algumas vezes transformados em peças de 
propaganda político-eleitoral mediante a apresentação de soluções milagrosas como as 
grandes campanhas de alfabetização ou promessas de educação integral traduzidas em 

mecanismos de caráter assistenciaL De outro porque mostram o quanto são múltiplos e diferençados os espaços 
educativos; as aspirações, a recusa da opressão, o sonho, as práticas, as experiências e projetos pedagógicos estão 
presentes na vida de cada um dos que migraram, nos seus grupos primários, nas escolas e nos movimentos que 
buscam constituir novas identidades e novos sujeitos.
Há outras dimensões educativas e projetos que precisam ser desvendados e 
este número propicia um momento importante para a reflexão. Trata-se do 
desencontro entre as teorias e os processos sociais concretos. Reconhecer as 
práticas educativas que se dão nos movimentos e recuperar criticamente a 
importância da escola para os protagonistas da subaltemidade têm 
constituído desafios ainda não totalmente superados. Os modelos teóricos, 
muitas vezes carregados de preconceitos e orientações apriorísticas, criaram 
dicotomías entre a educação form al e a educação popular, entre o campo e a 
cidade, instrumentalizaram movimentos sociais, mitificaram a escola ou a 
consideraram mero mecanismo difusor da ideologia e ascensão social 
TRAVESSIA busca neste número sugerir que um possível encontro entre 
teoria e prática concreta exige o resgate, em profundidade, do ponto de vista 
dos sujeitos que vivem a exclusão, produzem cultura, buscam enriquecer 
cotidianamente sua experiência educativa e lutam para se apropriar de um 
mundo que lhes é negado. Este resgate dos processos educativos em sua 
diversidade, reconhecendo a complexidade dos sujeitos e suas representações, 
certamente desvelará que a educação integra projetos e gesta utopias, aliment 
lutas miúdas e obscuras que adquirem sua importância porque tecem, 
também, no seu anonimato, os fios da história.
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expressão contida no 
título deste artigo 
tem como objetivo 
entender como o 
processo educativo, 
existente nos assen­
tamentos conquis­
tados pelos traba­
lhadores rurais atra­
vés do Movimento 
dos Sem Terra 

(MST), se torna também uma forma de 
aprendizagem para aqueles intelec­
tuais, educadores populares e organiza­
ções (partidos, sindicatos) que atuam 
como seus assessores.

A dinâmica existente no campesi­
nato, especialmente no terceiro mun­
do, exige a superação de análises que 
indicavam sua função subalterna. Mar­
re" sustenta uma outra leitura sobre o 
campesinato: "... querer qualificar o 
campesinato como uma categoria em

via de proletarização ou apenas como 
funcional ao grande capital parece re­
duzir e desconhecer a vitalidade e a 
multiplicidade de suas lutas”.

Não há o que contestar sobre esse 
novo sujeito político, especialmente no 
Brasil e durante esta última década. Os 
Sem Terra tem suficiente estatuto 
como organização representativa dos 
interesses dos trabalhadores rurais. 
Basta, para tanto, examinarmos alguns 
dados, por exemplo, no RS: “63 assen­
tamentos conquistados; 2.294 famílias 
beneficiadas num total de 48.021 ha. 
de área”3. Outros indicadores podem 
ser agregados para confirmar a exis­
tência de uma sólida instância política 
com legitimidade e representatividade 
nacional.

Queremos compreender melhor a di­
nâmica desses sujeitos instituintes4, os 
quais contribuem para a construção de 
uma sociedade democrática no Brasil.

Os vínculos desse projeto de sociedade 
com o processo educativo nos assenta­
mentos podem ser, num primeiro mo­
mento, analisados sob três pontos: 1- a 
questão do conhecimento técnico; 2- a 
questão da alfabetização de jovens e 
adultos e 3- a questão de “espaço do 
político”.

Os três itens acima estão propostos 
tendo como ponto de partida o desa­
fio feito por José de Souza Martins5: 
"... procurei mostrar que a alegada im­
potência política das classes subalternas, 
particularmente do campesinato, tão 
enfaticamente formulada por diferen­
tes correntes teóricas, é a um tempo 
produto das insuficiências teóricas e 
produto de uma crise do conhecimento 
que lida com essas classes. Crise que 
decorre das razões sociais e da perspec­
tiva de classe que comprometem esse 
conhecimento com pressupostos ilumi- 
nistas”. Em outras palavras, Martins
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propõe que os movimentos populares, 
novo sujeito político presente na socie­
dade civil, questione os intelectuais na 
sua função de “induzir as classes subal­
ternas a fazer apenas a prática da teo­
ria”, teoria essa que propõe a trans­
formação social orientada pelo privile- 
giamento do Estado como alvo con­
dutor das intenções e das possibilida­
des da ação política.

Um dos limites que esses pressupos­
tos iluministas carregam se relaciona 
com as questões de “poder” e nele está 
o Estado como a exclusiva instância a 
ser conquistada pelos movimentos po­
pulares. Como afirma Martins6: “...mais 
do que o questionamento da legitimi­
dade do Estado, as classes subalternas 
estão questionando profundamente o 
conhecimento político que trabalha 
com o pressuposto da conquista do Es­
tado...” pondo em questão as teorias da 
transformação social orientadas pelo 
privilegiamento do Estado como alvo 
condutor das intenções e das possibi­
lidades da ação política. É no plano da 
produção do conhecimento teórico que 
esse fato representa um desafio para os 
intelectuais.

Este desafio é discutido com três 
itens que escolhemos como significati­
vos para aprofundar nosso objetivo prin­
cipal neste trabalho.

1 - CONHECIMENTO 
TÉCNICO

A s preocupações sobre a organi­
zação da produção, logo após a 

conquista do assentamento, parecem 
contrastar com os momentos mais for­
tes do enfrentamento com os proprie­
tários, com as forças policiais e mesmo 
com o poder judiciário. O contraste 
pode ser traduzido a partir do que diz 
Lino de David7: “o movimento começa 
a superar inclusive uma série de pre­
conceitos com relação aos técnicos, 
bem como uma postura de auto-sufi- 
dênda” ... e segue “...o processo pro­
dutivo assume uma complexidade tão 
grande em termos de tecnologia, plani- 
ficação da produção, administração e 
contabilidade perante o mercado” que 
isso demanda uma alteração nas con­
cepções por parte dos trabalhadores.

Assim, frente às competitivas exigên­
cias externas de comercialização da 
produção se verifica concretamente a 
contribuição da assessoria técnica, de- 
senvolvendo-se um processo educativo, 
o qual apresenta características dife­
renciadas em grande parte determi­
nadas pelo tipo de assessoria recebida. 
Por exemplo, onde o INCRA teve ação 
mais efetiva se pode constatar resulta­
dos satisfatórios nas taxas de produ­
tividade, na qualidade da produção e 
na própria racionalidade na obtenção 
de recursos financeiros. Nos assenta­
mentos do Estado, ainda sem condi­
ções adequadas até de moradia, os 
resultados (da produção) ainda são in­
suficientes, comprovando, então, por 
comparação, o quanto é possível se 
avançar no nível de vida dos assentados 
via assessoria técnica. Aí está um resul­
tado inequívoco de um processo edu­
cativo e de encontro de saberes.

Vale acrescentar que a relação peda­
gógica de interação entre o técnico e o 
assentado não descarta o político como 
condição para a obtenção dos bons re­
sultados na esfera produtiva. Não basta 
um excelente trabalho de assessoria 
técnica junto aos Sem Terra assentados 
se não houver, como contrapartida, uma 
organização política que permita a dis­
cussão sobre tais conhecimentos téc­
nicos e de sua efetiva implantação e su­
peração de antigas práticas de produ­
ção, como, por exemplo, a adubação 
verde/orgânica, hoje aceita e utilizada.

Há essa perspectiva pedagógica e 
política, sem necessariamente esta úl­
tima representar o “aparelhamento” 
dos Sem Terra a somente uma esfera 
política, mas sim uma combinação en­
tre “a organização da produção via sua 
discussão política”. Também é impor­
tante encontrar mecanismos já incor­
porados na vida desses trabalhadores, 
os quais precisam ser redimensionados 
frente ao novo momento vivido. Mar­
tins8 lembra que uma dessas formas de 
organização da produção coletiva é o 
mutirão.

Para quem atua como assessor - seja 
como educador popular, sindicalista, 
membro de igreja e de partido político 
- a questão do mutirão como forma 
coletiva de trabalho deve exigir uma 
análise que considere essa solução não

como definitiva, institucionalizada. Tor- 
na-se, porém, uma prática adequada a 
momentos de emergência, os quais, 
muitas vezes estendem-se por mais 
tempo, exigindo sua positiva inter­
pretação na medida em que concreta­
mente se fortalecem as noções de 
“grupo, de solidariedade, os contornos 
sociais da organização”... .

Perguntamos: onde se encontra a 
genuína aprendizagem nessa aparente 
contradição, quando o mutirão aparece 
como forma de organização dos traba­
lhadores do campo? Nesse momento as 
persistentes falas de Paulo Freire sobre 
o “novo” e o “velho” devem colaborar 
para que o educador popular compre­
enda o significado do mutirão. Como 
diz Martins10: “Nessa composição apa­
rentemente conservadora, de apego ao 
‘passado’ e de resistência aparente à 
‘nova’ situação econômica, à realidade 
de empresa capitalista, é que estão sen­
do construídas as novas relações so­
ciais. As pessoas não inventam o sen­
tido das relações: as condições dessas 
mesmas relações aparentemente ar­
caicas, que já não são as condições do 
passado, é que definem o seu sentido 
possível”.

Há uma “tomada de consciência” 
por parte dos assessores e dos cam­
poneses através de alterações ocorridas 
na esfera produtiva pela introdução de 
tecnologias mais avançadas. Ao mesmo 
tempo isso ocorre quando tais modifi­
cações são confrontadas pelo uso ina­
dequado de produtos agrotóxicos, por 
exemplo, os quais prejudicam o esta­
belecimento e consolidação de propos­
tas alternativas de produção sem ferir a 
natureza.

Retomamos o debate sobre mutirão 
para que se discuta o aparentemente 
arcaico como forma de organização da 
produção e a partir desse impasse sur­
jam novas formas de produzir, supera­
doras dos modelos individualistas e 
predatórios contidos na forma capitalis­
ta de exploração da produção no cam­
po. Encontra-se, nessa perspectiva, de 
respeito ao que é trazido pela prática 
do movimento popular, o ensinamento 
do que é “solidariedade” e com isso 
consubstancia-se a construção da socie­
dade nova que se deseja.
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(  2 -ALFABETIZAÇÃO

D evido a limitações inerentes a 
um artigo como esse, optamos 

por reportar aqui a experiência de 
alfabetização do projeto de jovens e 
adultos organizado pelo MST-RS. 
Neste, através da ação direta dos 
monitores oriundos dos próprios as­
sentamentos, vem se desenvolvendo 
uma das mais significativas expe­
riências no campo da educação. Há 
uma dinâmica interação entre o MST, 
agentes de educação popular e orga­
nizações de assessoria.

Toda a justificativa do projeto teve 
como matriz a posição “freiriana” de 
uma leitura conscientizadora da reali­
dade vivida pelos monitores em seus 
assentamentos. Ao mesmo tempo foi 
incorporada uma séria reflexão sobre a

proposta construtivista de aprendiza­
gem com origem em Piaget e desenvol­
vida por pesquisadores como Emilia 
Ferreira e Madalena Freire11.

Através de núcleos temáticos duran­
te os diversos cursos os monitores tive­
ram acesso a um conjunto de infor­
mações; textos, técnicas e metodologias 
que lhes permitiram uma suficiente 
formação preliminar para atuarem co­
mo monitores em seus e outros assen­
tamentos. Pela organização da qualifi­
cada assessoria do DER12 no RS, por 
exemplo, houve uma experiência pri­
meira para .oferecer essas condições 
iniciais a um bom trabalho de alfabe­
tização.

Nos documentos que fundamentam 
essa proposta, verificamos uma deco- 
dificação da leitura do mundo que 
deverá ser parte integrante também 
nos planos de trabalho dos monitores.

Neles encontramos passagens como: 
“Os projetos de educação do MST para 
os assentamentos e acampamentos têm 
um objetivo: cortar ao meio o cordão 
umbilical que liga o colono ao modelo 
econômico que precisa ter a miséria na 
sua casa para continuar funcionando”. 
E mais: “Entendemos que é fundamen­
tal enfrentar esse desafio e responder a 
esta necessidade, pois há interesse 
muito grande de parte dos compa­
nheiros que não tiveram acesso à es­
cola, em dominar a leitura e a escrita 
como um instrumento a mais no 
processo de sua libertação pessoal, so­
cial e política”13. Essa passagem confir­
ma a ênfase na relação alfabetização, 
conscientização, transformação social.

Não é possível discordar do proposto 
pelos textos das assessorias do MST. 
Entretanto, cabe aqui uma volta ao in­
dicado no início deste artigo: ao sugerir
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uma proposta de ampliação sobre o en­
tendimento a respeito de algo dado 
como definitivo (como por exemplo, nas 
práticas e nas análises do MST) es­
tamos oferecendo uma colaboração 
para que, pedagógicamente, se possa 
aprofundar a compreensão do mundo 
vivido pelos Sem Terra. E assim, num 
processo de alfabetização, algumas 
novas questões também apareceríam 
de forma diferente talvez, além da­
quelas já consideradas como legítimas 
(legitimadas que foram pela luta/ 
enfrentamento).

Caso a alfabetização seja subenten­
dida apenas como conscientização polí­
tica, sugere-se uma reflexão a partir do 
que Bosi designa como “enraizamen­
to”. Todo o movimento de migração, 
desde a saída dos lugares de origem até 
o assentamento leva os Sem Terra a 
uma conquista também de um universo 
cultural vocabular que exige momentos 
de “parar e refletir”14.

Para esse fim pode-se até iniciar pe­
los aspectos mais simples a respeito de 
quem, efetivamente, são os monitores 
que irão atuar na alfabetização. Se, na 
maioria são adolescentes, com II grau 
(completo ou não) então se encontra 
aí, na “adolescência” traços culturais 
do jovem-trabalhador-alfabetizador 
que precisam ser incluídos como in­
tegrantes da formação do alfabetizador. 
Mesmo que para esses monitores a 
adolescência não faça parte do proces­
so “normal” de construção de sua iden­
tidade de “jovem”, é importante que se 
considere esse aspecto para não trans­
formar o jovem e sua adolescência so­
mente como "... um resíduo de tempo 
que já acabou”15.

Se as questões que envolvem cultura 
estão relacionadas com o presente, vi­
vido pelos monitores-jovens, necessita- 
se um aprofundamento deste conceito, 
o que ocorreu há 30 anos atrás nas 
experiências do Movimento Popular de 
Cultura (MCP). Por que fazemos 
referência a tal fato? Porque hoje, nos 
textos do MST, a cultura aparece 
sempre vinculada ao que Brandão16 
denomina de “politização” da cultura, 
ou seja, ela se resume na crítica da cul­
tura na sociedade de classes, e na 
proposta de uma prática política atra­
vés de um “trabalho pedagógico” (co­
munitário, escolar, público, setorial, ar­

tístico, etc) sobre/com a cultura. O que 
segue é também atual para aqueles que 
atuam nos movimentos populares pelo 
alerta ao “assessor-esclarecido”: “Mes­
mo que a intenção do projeto cultural 
tenha sido, vez ou outra, a de de­
mocratizar ou de nacionalizar uma cul­
tura elitista e importada, nunca existiu 
um projeto de transformações globais 
de estruturas, mesmo culturais, onde o 
povo fosse chamado a ser não apenas 
um beneficiário marginal dos efeitos da 
luta, mas também e principalmente um 
de seus sujeitos participantes”17.

Então, se já existe esse “alerta” 
histórico sobre o atrelamento da cul­
tura a projetos de “cima para baixo”, 
iluministas, por onde passaria um pro­

jeto alternativo que considerasse os as­
pectos culturais de forma mais “hori­
zontal”? Bosi16 faz um comentário per­
tinente sobre as questões de “campa­
nhas” quando afirma a existência de 
um abuso da função conativa da lin­
guagem quando a Igreja, por exemplo, 
faz campanha da fraternidade (em 
1977) quase como que impondo uma 
forma de agir que as pessoas das CEBs 
deveriam ter em relação ao próximo. 
Por querermos evitar equívocos seme­
lhantes é que pretendemos neste en­
saio verificar o quanto já se avançou 
em educação popular e sua relação 
com a cultura, e o papel desempenhado 
por intelectuais.

Nos dois textos do MST a respeito
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3 - O ESPAÇO DO POLITICO D
das questões culturais fica muito evi­
dente que existem avanços significa­
tivos sobre a metodologia e sobre a 
temática a ser discutida em torno da(s) 
cultura(s). Por exemplo, uma questão 
prática refletida que trouxe avanço do 
movimento e que, sem dúvida, deve ser 
incorporada nas campanhas de alfabe­
tização é aquela vinculada com as ques­
tões de “gênero” (machismo). Outro 
avanço é da relação entre saber e 
poder. A esse respeito já existe um iní­
cio de reflexão entre os próprios mo­
nitores e assessorias fruto de avaliação 
de uma sistematização de relatos sobre 
as condições dos assentamentos.

A o participar, efetivamente, da 
cena política brasileira, o MST 

demonstra um caráter forte de orga­
nização e de combatividade. Seus in­
tegrantes demonstraram nas mais di­
versas situações - caminhadas, manifes­
tações em praça pública, acampamen­
tos e assentamentos - uma imagem que 
tende a privilegiar uma relação direta 
entre o “espaço público” como sentido 
único de político. A consciência políti­
ca adquirida através dos mais fortes 
enfrentamentos, tanto com o poder de

propriedade, com o poder da força 
policial e com o poder das leis, neces­
sita uma discussão a mais.

A pista que encontramos já foi anun­
ciada através da abordagem que Ma- 
rilia Pontes Sposito18 dá ao se referir 
ao processo de “reapropriação do es­
paço público pelos grupos subalter­
nos”. Por essa pista se verifica uma 
concordância com nossa introdução 
acima. Entretanto, é preciso que esse 
tipo de abordagem não procure forçar 
um contraste entre o público e o pri-.
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vado como pólos antagônicos/exclu- 
dentes e sim que haja, por uma in­
teração entre os dois, uma conver­
gência no sentido que ambos sejam 
transformados. Sposito acrescenta mui­
to apropriadamente: “assim, ocorre um 
processo que desvela a vida privada en­
quanto uma instância social... e por ser 
uma questão social significa, também, 
uma questão pública”. Esta afirmação 
não significa que a vida privada do 
indivíduo deva ser uma questão públi­
ca, mas no sentido de que “os modelos 
da vida privada devem ser considerados 
objetos e interesse comum, o que sig­
nifica que uma mudança em tais mo­
delos deve ser muito importante e não 
uma questão secundária no processo de 
transformação geral”.

O que pretendemos com essa pista? 
Em primeiro lugar compartilhar com 
os companheiros integrantes dos movi­
mentos populares, ao MST e aos seus 
assessores (educadores/intelectuais e 
organizações) o quanto precisamos re­
ver esse espaço das micro-relações que 
são, vulgarmente, consideradas como 
politicamente irrelevantes.

Tão importante quanto a questão da 
superação da oposição entre público e 
privado está a relevância do conceito 
de cotidiano. Como Lefevbre define: 
"... o estudo da vida cotidiana oferece 
um ponto de encontro para as ciências 
parcelares e alguma coisa mais. Mostra 
o lugar dos conflitos entre o racional e 
o irracional na nossa sociedade e na 
nossa época. Determina o lugar em que 
se formulam os problemas concretos da 
‘produção’ em sentido amplo: a ma­
neira como é produzida a existência so­
cial dos seres humanos...”19

Ora, na vivência do assentamento, 
onde novas raízes se criam e se for­
talecem entre os camponeses - é obri­
gatória a reflexão de como são cons­
truídas as “tramas” que tecem um 
cotidiano entre os camponeses, suas 
famílias, filhos, amigos, etc e suas 
conexões com a história. A partir dessa 
abordagem Martins vai na mesma di­
reção, ao dizer: “As práticas dos grupos 
e classes subalternas, porém, indicadas 
acima, com suas valorações morais e o 
questionamento moral das relações 
imediatas, com as necessidades radicais 
derivadas do desencontro entre a pos­

sibilidade e a realidade, põem em ques­
tão não só a exploração, mas também 
as diferentes formas assumidas pelo 
poder na vida cotidiana dos diferentes 
grupos e pessoas. Desse modo, ganham 
força e importância as injustiças e 
opressões cotidianas na formulação da 
crítica da realidade e no desenca- 
deamento dos movimentos sociais. 
Ganham força e importância as mani­
festações e expressões imediatas da 
acumulação e da dominação. Portanto, 
entram no âmbito do julgamento crí­
tico não só a forma de exploração, mas 
a própria riqueza; não só a forma da 
dominação, mas o próprio poder”.

É precisamente no resgate dessas 
duas categorias - privado e cotidiano - 
que entendemos estar o processo edu­
cativo presente nos assentamentos - 
quando fizeram parte do conjunto das 
pautas de sua organização. Isto está 
ligado profundamente com a questão 
da alfabetização no seu sentido “cons- 
cientizador”. Portanto, se um projeto, 
de formar monitores se utiliza dessas 
categorias - aí também estará o ganho 
de significado para o que se entende 
como cidadania. Todavia não nos es­
queçamos do quanto que tais cate­
gorias podem se transformar também 
em desafios aos intelectuais e educa­
dores populares em seus processos cris­
talizados de análise que fazem sobre os 
movimentos populares.

Desejamos destacar a “figura” do 
pesquisador, leitor privilegiado e agen­
te “treinado” para transmitir a toda so­
ciedade (socialização do conhecimen­
to) como se processam as modificações 
dentro do movimento dos Sem Terra a 
partir dos assentamentos. É esse agente 
que, por formação acadêmica com 
tradição iluminista, deixa de lado o que 
se processa nas inúmeras instâncias do 
fenômeno social em estudo. Nova­
mente é Martins20 que nos ajuda: "... é 
o cientista social interessar-se por in­
formantes que estão no centro dos 
acontecimentos, que têm um certo do­
mínio das ocorrências, que têm, supos­
tamente, uma visão mais ampla das 
coisas, que são os arquitetos da cena e 
da encenação social. Basicamente, essa 
opção tende a selecionar informantes 
que têm, ao menos, algum poder: o 
líder local, os dirigentes, o chefe de

família, o adulto. Nada confunde mais 
o pesquisador de campo do que quan­
do, cumprindo as normas estabelecidas 
pelo ‘sábio’ da pesquisa, chega a uma 
casa para entrevistar o chefe da família 
e no lugar dele encontra a viúva, a 
divorciada, a abandonada pelo marido, 
a mãe solteira, ou a criança que fica em 
casa enquanto os pais estão trabalhan­
do”... acrescenta Martins: “... as ciên­
cias humanas com a possível exceção 
da antropologia, não têm sido capazes 
de decifrar o silêncio daqueles que não 
foram eleitos pelo saber acadêmico 
como informantes válidos dos pesqui­
sadores”21.

Ousaríamos acrescentar que nessa 
assertiva falta ser enquadrado o educa­
dor popular que também poderá agir 
como o pesquisador. Não excluímos as 
agências de assessoria como também os 
partidos políticos e a própria Igreja. 
Por esse raciocínio poderemos concluir 
que o movimento popular será sempre 
conduzido (sic) para privilegiar o espa­
ço público, da necessária conquista do 
Estado e como tal as instâncias menos 
“nobres” do dia-a-dia serão conside­
radas como fontes de análise menos 
qualificadas para o entendimento do 
público/político. As instâncias que 
constroem o cotidiano serão consi­
deradas como metas a serem atingidas 
somente quando algumas pré-con- 
dições materiais e políticas forem re­
solvidas. É a famosa “postergação” - 
depois da conquista do Estado, então 
serão estudadas essas questões “me­
nores”.

C CONCLUSÃO

A complementação da produção 
do conhecimento crítico, entre 

assessoria dos movimentos populares e 
as classes subalternas, foi o significado 
que empregamos para o processo edu­
cativo neste artigo. Martins esclarece: 
“produção do conhecimento crítico 
que nasce da revelação do subalterno 
como sujeito, na medida em que lhe 
restituimos a condição de objetivo e 
lhe abrimos a possibilidade de resgatar 
o pleno sentido do conhecimento alter­
nativo que ele representa e propõe na sua 
prática” .

*NiÜon Bueno Fischer i  professor da Facul­
dade de Educação da UFRGS/Porto Alegre
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NOTAS

1. Ver artigo ‘Teorias sobre campesinato: For­
mação Discursiva" de Jacques A.L. Marre, 
publicado por Adverso, Ano II, n° 3, Jun/J ul/ 
Ago/91. Porto Alegre.
2. Idem, p.35
3. Uno de David, texto de avaliação do Pro­
jeto: Apoio ao MSR/RS. Neste artigo dare­
mos destaque aos dados, documentos e e- 
xemplos do RS devido ao acesso que tivemos 
às fontes. Tabela 06 (mimeo), 1991.

4. Expressão retirada de Sader e Paoli: 
sobre “Classes Populares” no Pensamento 
Sociológico Brasileiro, A Aventura 
Antropológica, org. por Ruth Cardoso, Paz e 
Terra, Rio, 1986.

5. O excelente capítulo final do seu livro 
Caminhada no Chão da Noite, Hucitec, Sâo 
Paulo, 1989 - torna-se uma leitura obrigatória 
para todos aqueles que trabalham junto aos 
movimentos populares.

6. Idem, p.133.

7. O engenheiro agrónomo Uno de David, 
num relatório técnico comenta essa questão 
muito apropriadamente.
8. Obra Não há terra para plantar nesse 
verão, edição Vozes, 1986.

10. Idem p.103
11. É importante ler-se todo o documento 
gerador da proposta de alfabetização propos­
to pela assessoria do MST/RS.
12. DER. Departamento de Educação Rural 
da Fundepe (Fundação de Desenvolvimento, 
Educação e Pesquisa da Região Celeiro).
13. Ver texto mimeo Sem Terra Agora Contra 
o Analfabetismo, Abril de 1991.
14. Excelente texto de Ecléa Bosi Cultura e 
Enraizamento in Cultura Brasileira (org.) 
Alfredo Bosi: Ática, São Paulo, 1987.
15. Regimar e seus amigos. A  criança na luta 
pela terra e pela vida. Título do capítulo no

livro O Massacre dos Inocentes, também or­
ganizado por José de Souza Martins, Hucitec, 
São Paulo, 1991.
16. Educação como Cultura. Editora Bre­
síllense, São Paulo, 1985.0  primeiro capítulo 
faz bem essa retrospectiva do MCP.
17. Idem, p.17, palavras de Carlos N. Couti- 
nho.

18. Revista Travessia, n° 09, IV, 
Jan/Fev/91, p31

19. A Vida Cotidiana no Mundo Moderno,
Henri Lefevbre, Ática, São Paulo, 1991.

20. Martins, Texto: Regimar e seus 
amigosf...) p.53. É emocionante um cientista 
social encontrar, no pequeno Regimar, (11 
anos, miúdo e arrumadinho) a fonte qua­
lificada sobre as questões da terra (p.74 a 78).

21. Idem, p.55
22. Palavras conclusivas do Livro: Cami­

nhada no Chão da Noite, p.137.

9. Idem, p.102.
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A FORMAÇÃO SINDICAL, UMA DAS VÁRIAS 
DIMENSÕES DA EDUCAÇÃO 

DE CLASSE DOS TRABALHADORES

12 •  Travessia e Janeiro/Abril/92

o falar da educação 
dos trabalhadores 
estamos nos refe- 

I  i i rindo a um proces-
I A  \  so contínuo e per-
/  y \  manente de forma-

( __  ção que os traba-
/ \  \  lhadores se propor-

|ï J  V cionam como clas- 
l V I se, daquela educa­

ção que se dá nas 
práticas sociais do cotidiano: no traba­
lho, na família, na escola, através da 
participação em organizações (partidos 
sindicatos, associações de bairro) e, 
através de sua participação em movi­
mentos de caráter mais coletivo - gre­
ves, campanhas salariais, campanhas 
políticas, movimentos reivindicatórios, 
etc... São os próprios trabalhadores, a- 
través de suas histórias de vida, que 
reafirmam como e quando se dá essa 
educação. Foi isto que nos relatou Sal­
vador Pires, trabalhador metalúrgico de 
origem rural:

“Eu cheguei em São Paulo com quinze anos 
de idade, tinha um primeiro ano pritnário muito

malfeito... Toda a informação que eu tinha da 
grande cidade jamais podia se aproximar, nem de 
longe, daquilo que fo i a realidade. Tivemos que 
enfrentar tudo isso, mas como ? Foi através do 
contato com os companheiros que já viviam aqui 
em São Paulo, há mais tempo. Esse ensinamento

Silvia Maria Manfredi *

se dava desde o momento de te contar como era o 
interior de uma fábrica, de te prevenir que você ia 
trabalhar numa máquina que não conhecia, que 
era capaz de fabricar não sei quantas peças num 
dia.. Eu, por exemplo, sou torneiro mecânico e a 
minha vida profissional aprendí através dessa 
transmissão de conhecimentos, com os compa­
nheiros; aprendí a profissão nas máquinas. Sei 
que hoje não é triais assim: ainda existe esponta­
neidade de transmitir conhecimentos, mas os pa­
trões-não permitem mais que se coloque o maqui- 
nário na mão de aprendiz...

Foi também na fábrica, que eu senti mais de 
perto o que era uma greve Se não me engano foi 
na campanha salarial de I960..." .

São muitos os aspectos comuns pró­
prios dessa socialização e aprendiza­
gem que se dão no dia-a-dia de qual­
quer trabalhador, cujas evidências po­
deriamos recolher através da história 
de vida de milhares, talvez milhões de 
migrantes que como Salvador Pires 
chegaram a São Paulo, provenientes 
das mais variadás regiões desse país, ex­
pulsos de suas terras e que aqui ini­
ciam uma outra vida como trabalhado­
res urbanos.
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[ A DIFÍCIL PASSAGEM - DE CAMPONÊS PARA TRABALHADOR URBANO )

T ornar-se um trabalhador meta­
lúrgico, químico, da construção 

civil, constitui um processo de ressocia- 
lização e aculturação na maioria das ve­
zes difícil, penoso, mas que também en­
volve vivências e momentos de intensa 
solidariedade entre pares, ao nível do 
cotidiano envolvendo um processo rico 
de educação/reeducação.

O ato de aprender a ser trabalhador 
também passa pela escola, mas esta se 
torna um recurso a que muitos recor­
rem para adquirir as condições básicas 
para competir no mercado de trabalho.

Se o processo de transformar-se de 
camponês ou trabalhador rural em tra­
balhador urbano é extremamente com­
plexo e penoso, o que não dizer daque­
le em que se conquista uma identidade 
como trabalhador coletivo (seja ele ru­
ral ou urbano). Estamos aqui nos refe­
rindo aos processos em que os traba­
lhadores consquistam uma nova identi­
dade social e política, à medida que se 
organizam e lutam coletivamente para 
defender seus direitos, interesses e von­
tades 2.

Segundo pesquisas realizadas nas 
duas últimas décadas, por cientistas so­
ciais, 3 o processo de construção dessa 
identidade se dá através de pequenas

lutas, que se forjam no local de traba­
lho, nos bairros e se convertem em mo­
vimentos mais amplos e abrangentes: 
greves por fábricas, por categorias, mo­
vimentos e lutas pela moradia, trans­
porte, educação, saúde, etc.

É na teia da constituição dessas pe­
quenas lutas que se forjam as condições 
para a tomada de consciência do que 
significa ser trabalhador (como sujeito 
coletivo). Essa aprendizagem que se dá 
no cotidiano e nos momentos de emba­
tes envolve ensinamentos adquiridos na 
vivência, como também está perpassada 
por um conjunto de práticas e expe­
riências educativas que compreendem 
uma reflexão e teorização mais sistemá­
tica. A tais práticas que ocorrem dentro 
do movimento operário sindical é que 
chamamos de educação ou formação 
sindical.

MAS AFINAL DE 
CONTAS O QUE É 

EDUCAÇÃO (OU 
FORMAÇÃO) 

SINDICAL?

D enominamos de educação sindi­
cal aquelas práticas educativas 

mais sistemáticas, intencionalmente pro­
gramadas, como por exemplo - os con­
gressos de trabalhadores, cursos, semi­
nários, palestras, etc., promovidos por 
entidades de classes e/ou organizações 
culturais criadas para tais fins. Caberia 
ainda incluir entre as atividades de for­
mação sindical aquelas iniciativas que 
visam a formação político-ideológica dos 
trabalhadores e que se destinam a gran­
des públicos - telecurso, a imprensa sin­
dical, programas de rádio, etc.

Os programas e atividades de educa­
ção sindical visam:

a) garantir a apropriação de códigos 
sócio-culturais importantes para resis­
tir, organizar, lutar, etc.,

b) permitir a acumulação de conhe­
cimentos históricos, tanto no âmbito

LUTAS 
POPULARES 
NO BRASIL
1600-1953

TEXTO 2

cesap
ncesap
cesap
cesap

societário, como aqueles específicos da 
classe;

c) desenvolver atividades e habilida­
des tais como: orientar, dirigir e organi­
zar debates, reuniões; sistematizar e ex­
pressar opiniões; analisar e criticar da­
dos e informações;

d) propiciar* a organização e a troca 
de informações e experiências entre os 
próprios trabalhadores;

e) obtenção e reorganização dos co­
nhecimentos teórico-práticos necessá­
rios para fazer avançar as formas de lu­
ta e organização dos trabalhadores;

f) transformar os espaços educativos 
em espaços de renovação da militância 
e da formação dos intelectuais orgâni­
cos da classe; de democratização e 
questionamento das.práticas e propos­
tas dos dirigentes e militantes sindicais;

g) enquanto espaços de debate, im­
pulsionar a discussão de visões e posi­
ções político-ideológicas diferentes exis­
tentes no interior das entidades sindi­
cais e do próprio movimento.

Parafraseando Antonio Gramsci -"É 
preciso formar os jovens operários para 
pensar, estudar, dirigir e controlar 
quem dirige".

Travessia •  Janeiro/Abril/92 #13



r
A DESCOBERTA 

RECENTE DA 
EDUCAÇÃO 
SINDICAL

P ara concluir, gostaríamos de res­
saltar que embora seja objeto 

recente de estudo, enquanto prática, a 
educação sindical faz parte da própria 
história do movimento operário - sindi­
cal brasileiro.

Já no início do século, mais especifi­
camente a partir de 1906 -1920, predo­
minavam no movimento sindical brasi­
leiro as propostas educativas dos gru­
pos libertários.

O projeto de educação dos libertá­
rios (principalmente dos anarcosindi­
calistas) combinava a educação para a 
ação sindical (ou seja, formação políti­
co-sindical - através da imprensa operá­
ria, dos congressos, dos centros de estu­
dos), com a educação escolar destinada 
a crianças (escolas modernas) e adultos 
(universidade popular), num projeto 
global, classista, autônomo e indepen­
dente do Estado. Além disso, tais práti­
cas educativas articulam-se com outrás 
práticas Culturais massivas e populares 
(teatro, música, festivais de poesia, pi­
queniques, etc...) que eram promovidas 
pelos libertários nos bairros aonde os 
operários residiam.

Já entre os comunistas a tônica foi 
outra. Na medida em que o Partido Co­
munista Brasileiro foi se consolidando 
como entidade partidária (a partir de 
1922), por influência da vitória da revo­
lução russa em 1917, no que diz respei­
to às questões educacionais, este parti­
do passou a definir duas linhas de atua­
ção: uma, no âmbito da sociedade co­
mo um todo, atuando em defesa da es­
cola pública e na defesa de políticas 
educacionais que lhe dessem suporte; 
outra, voltada para a formação política 
de seus quadros, procurando formar 
novos militantes através de cursos e pe­
riódicos. A necessidade de formar seus 
próprios quadros fez com que esta cor­
rente relegasse para segundo plano 
projetos educativos mais abrangentes 
voltados para a educação sindical de 
base. Neste sentido, tanto durante o pe­
ríodo de resistência (entre 1935 a 
1954), quanto no período em que tive­
ram a hegemonia no movimento (de 
1958 até 1964), os comunistas faziam a 
formação de seus militantes sindicais 
ao nível de iniciativas organizadas e de­
senvolvidas nos partidos (PCB, PC do 
B). Esses cursos, segundo seus próprios 
ex-militantes, eram desvinculados das 
necessidades e da vitalidade do movi­
mento sindical de cada período. Assim 
afirma um ex-dirigente comunista:

“os cursos partidários não tinham nada a ver 
com os cursos que nós fazíamos como militantes 
do Partido. Éramos, nós, trabalhistas, getulistas 
que fazíamos isso, claro que os comunistas ti­
nham um maior peso porque tinham mais infor­
mação e formação. Então, nesse sentido, o valor 
do curso partidário era imenso, pois dava forma­
ção política, assim militante comunista acabava 
pela competência e formação tendo hegemonia. 
Contudo, o trabalho sindical era feito por um 
conjunto. Os cursos sindicais eram feitos por pes­
soas que não pertenciam só ao PCB, eram feitos 
por trabalhistas, getulistas, e, em determinados 
momentos, a partir de 60, até por católicos 4'

Devido à inexistência de uma políti­
ca de formação sindical por parte dos 
dirigentes que formavam o bloco dos 
nacionalistas, as iniciativas de educação 
sindical ficavam na dependência de ca 
da sindicato em particular. Contudo, 
no período pré-64, constatamos a exis­
tência de duas características da educa­
ção sindical: primeiro, a existência em 
um grande número de sindicatos, mes­
mo naqueles dirigidos por comunistas, 
de atividades educativas programadas e 
desenvolvidas pelo Ministério do Tra­
balho (cursos de C.L.T.,Previdência So­
cial, Acidentes de Trabalho). E, em se­
gundo lugar, o predomínio de um tipo 
de atividade educativa autônoma - os 
Congressos Sindicais. Tais congressos 
(de categorias ou intercategorias) eram 
centrados em pautas de discussão volta­
das para as reivindicações trabalhistas e
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sindicais da classe trabalhadora, princi­
palmente no período 1961/1964.

No que se refere às correntes não 
hegemônicas, convém ainda destacar o 
papel que a Igreja Católica teve no que 
diz respeito à educação sindical. Esta 
instituição, historicamente, sempre se 
fez presente no movimento, atuando 
inicialmente numa perspectiva mais 
conservadora, através dos Círculos Ope­
rários, cuja origem data de 1932. Tal 
movimento educativo articula-se em 
oposição à Federação Operária, de ori­
entação comunista, e ganha maior es­
paço institucional durante o governo 
de Vargas, durante o Estado Novo. 
Atuando à margem dos sindicatos ofi­
ciais e centrando suas atividades educa­
tivas no campo assistencial e de evange- 
lização, os Círculos sempre se consti­
tuíram como um movimento de oposi­
ção às tendências de esquerda, pregan­
do a harmonização entre o capital e o 
trabalho. O movimento fica enfraqueci­
do com a morte de Vargas, mas no pe­
ríodo pré-64 contará com o apoio de 
entidades patronais conservadoras, que 
financiaram e apoiaram tecnicamente a 
formação da escola sindical de líderes - 
a ELO - no Estado de Minas Gerais. 
Algumas dessas escolas existem até 
nossos dias. Muitos dos líderes sindi­
cais, que vieram a ocupar os sindicatos 
sob intervenção após o golpe civil-mili­
tar de 1964, tiveram sua capacitação re­
alizada nos Círculos Operários.

A vertente mais progressista da Igre-

T rab a lh q d o ro »  
M U IT A S  LUTAS  

U M A  SÓ CLASSE

CADERNOS 
DE FORMAÇÃO Ns 2 

13 DE MAIO-NEP

ja organiza-se em fins da década de 40 e 
início de 50, através dos seguintes mo­
vimentos: Juventude Agrária Católica 
(JAC); Juventude Operária Católica 
(JOC); Juventude Universitária (JUC) 
entre outros. Esses movimentos ga­
nham vulto a ampliam o seu campo de 
atuação na área de educação sindical, 
no período anterior a 1964. Entre eles 
convém destacar a JOC que teve maior 
influência no interior do movimento 
operário - sindical entre 1961/1964, 
tendo influenciado nos períodos poste­
riores de resistência, durante o golpe, 
as experiências celulares de educação 
realizadas através das Comunidades 
Eclesiais de Base e da Pastoral Operá­
ria, na década de 70.

A experiência educacional da JOC 
revela-se importante não só pela sua 
abrangência nacional, mas por ter de­
senvolvido uma pedagogia popular 
mais voltada para o trabalhador co­
mum. Nos locais de trabalho ou de mo­
radia a proposta e as experiências edu­
cativas mais expressivas serão propicia­
das não só pelos setores pertencentes à 
ação católica (JAC, JUC, JOC e ACO), 
mas dos movimentos de educação e cul­
tura popular (dos anos 60) - Centros de 
Cultura Popular da União Nacional 
dos Estudantes (UNE) e Uniões Esta­
duais de Estudantes (UEE), o Movi­
mento de Cultura Popular do Recife; 
Movimento de Educação de Base e dos 
Centros de Estudos e Cultura Operária 
(no Estado do Rio de Janeiro); o Pro­

grama Nacional de Alfabetização, coor­
denado por Paulo Freire. Tais iniciati­
vas voltadas para a criação de uma “pe­
dagogia popular” e a articulação entre 
arte, cultura e política, foram a expres­
são de segmentos dos “setores médios” 
da sociedade brasileira - estudantes, in­
telectuais, artistas - que em nome de 
seu próprio processo de engajamento 
político, faziam “da educação e da arte 
popular” veículos para estimular a poli- 
tização e a participação das classes po­
pulares (tanto do setor rural como ur­
bano).

Até 1964, convém ainda lembrar a 
p/esença de entidades externas ao mo­
vimento que desenvolviam atividades 
de educação no seu interior: entidades 
patronais (SESI, SENAI); governa­
mentais (Ministério do Trabalho, Dele­
gacias Regionais do Trabalho, etc); 
educacionais (Universidades e Institu­
tos - sendo o Ins'ituto Superior de Es­
tudos Brasileiros - ISEB - o mais men­
cionado) e entidades sindicais interna­
cionais americanas. O Instituto Ameri­
cano para o Desenvolvimento do Sindi­
calismo Livre (IADESÎL) e American 
Federation of Labor - Congress of In­
dustrial Organizations (AFL-CIO) fi­
nanciam a criação do Instituto Cultural 
do Trabalho em 1963.

No período que vai de 1964 a 1974, 
desarticulam-se muitas das agências 
acima mencionadas, por força da inten­
sa repressão que recaiu sobre o movi­
mento operário-sindical e os demais se-
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tores da sociedade civil. Neste período 
algumas entidades sindicais intensifi­
cam a prestação de serviços educativos 
através de cursos de Io e 2o graus regu­
lares e supletivos e cursos pré-vocacio- 
nais.

Contudo, será a partir de 1975, du­
rante o período de resistência, que al­
gumas entidades sindicais começam a 
desenvolver atividades voltadas para as 
necessidades do próprio movimento - 
cursos intensivos, seminários, congres­
sos e palestras com o objetivo de trei­
nar militantes e ativistas sindicais, reci­
clar dirigentes e reativar a reorganiza­
ção dos trabalhadores. Cabe aqui res­
saltar o papel que o Departamento In-

tersindicV, de Estatística e Estudos Só- 
cio-Econômicos - DIEESE - teve nesse 
processo, bem como os grupos da pas­
toral operária, as comunidades eclesiais 
de base e as entidades civis e autôno­
mas de educação e assessoria, que se es­
truturam no final da década de 70.

A tendência das próprias entidades 
sindicais a assumirem a responsabilida­
de de “capacitar e treinar” dirigentes ,e 
trabalhadores intensifica-se com o as­
censo do movimento sindical e grevista 
após 1978/1979.

Durante a década de 80, com a insti­
tucionalização das várias conquistas do 
movimento operário sindical, entre as 
quais a estruturação efetiva das centrais 
sindicais - Central Única dos Trabalha­
dores (CUT) e a Confederação Geral 
dos Trabalhadores (CGT), a educação 
sindical passa por um processo de rede­
finição e pela necessidade de estabele­
cer uma política nacional de formação. 
A primeira a tentar defini-la foi a CUT, 
que em março de 1986 realizou o I En­
contro Nacional de Secretaria de For­
mação. Hoje a Central já possui suas 
estruturas formativas e uma política 
nacional de formação. A CGT chegou a 
realizar algumas experiências significa­
tivas em alguns de seus sindicatos filia­
dos - o Sindicato dos Metalúrgicos de 
São Paulo e no campo, através da Con­
federação Nacional dos Trabalhadores 
Rurais (CONTAG).

A recém-criada central - Força Sin­
dical - março de 1991, também procura­
rá, sem dúvida alguma, elaborar uma 
política de formação sindical, já que es­
ta preocupação consta de seus estatu­
tos.

Enfim, apesar de todos os percalços, 
dificuldades e avanços, a educação no 
movimento sindical brasileiro ganha es­
paço e importância, tendendo a se
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constituir num dos instrumentos de de­
mocratização e dinamização do próprio 
movimento.

* Silvia María Manfrcdi é professora da Facul­
dade de Educação e do CESJT - Centro de Estudos 
Sindicais e de Economia do Trabalho - Instituto de 
Economia da UNICAMP.

NOTAS
1. Entrevista realizada com Salvador Pires 
e publicada na revista • Que história i  es­
sa? - Escola Viva - GEP/URPLAN, n° 02, 
fevereiro de 1985, pp. 6-17.
2. Há urna vasta bibliografía que trata des­
se tema. Mencionarei aqui apenas dois li­
vros importantes que podem remeter a 
outras leituras de aprofundamento: Mar­
tins, José de Souza - Caminhada no Chão 
da Noite - São Paulo, Editora Hucitec, 
1989 e Sader, Eder - Quando novos perso­
nagens entraram em cena. Rio de Janei­
ro, Editora Paz e Terra, 1988.
3. Entrevista cedida à autora por Hércules 
Correa -1989.

GUIRALDELLI, Jr., Paulo - Educação e 
Mi vimento Operário, São Paulo, Editora 
Autores Associados e Cortez, 1987.
MANFREDI, Silvia Maria - Educação Sindi­
cal entre o conformismo e a crítica. São Pau­
lo, Edições Loyola, 1986.
MANFREDI, Silvia Maria - Recuperação 
histórica das concepções e experiências de

educação no movimento operário-sindical 
brasileiro. Edição mimeografada, 1989.
Revista Proposta - Formação Sindical em De­
bate -Rio de Janeiro, FASE, n° 30, julho de 
1986.
Revista Que história i  essa? Escola viva. 
GEP/URPLAN -PUC/SP, n° 02, fevereiro de 
1985.
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ANALFABETOS NA SOCIEDADE LETRADA: 
DIFERENÇAS CULTURAIS

E MODOS DE PENSAMENTO
Marta Kohl de Oliveira*

uando nos referi­
mos ao analfabeto 
na sociedade letra­
da, isto é, a esse su­
jeito que vive no 
mundo urbano, es­
colarizado, indus­
trializado e burocra- 
tizado e que não tem 
o domínio da pala­
vra escrita, estamos 

nos referindo, na verdade, a um grupo 
social extremamente homogêneo. É um 
grupo composto, em sua maioria, por 
migrantes de zonas rurais, principal­
mente da região nordeste dopais, traba­
lhadores em ocupações pouco qualifica­
das e com uma história descontínua e 
mal sucedida de passagem pela escola; 
seus pais também eram trabalhadores 
em ocupações braçais não qualificadas 
(principalmente lavoura) e com nível 
instrucional muito baixo (geralmente 
também analfabeto). A caracterização 
desse grupo cultural repete-se nas vá­
rias situações escolares e de pesquisa 
que lidam com esse personagem que 
designamos genericamente como “anal­
fabeto”: ele tem um lugar social especí­
fico, que vai se combinar com sua inca­
pacidade de utilizar o sistema simbóli­
co da escrita.

Se quanto a suas características só- 
cio-culturais sabemos claramente que 
quem é o analfabeto, quanto ao domí­
nio do sistema de escrita parece que 
não estamos lidando com um grupo 
formado por indivíduos muito seme­
lhantes entre si. Os adultos que chama­
mos de analfabetos, imersos no mundo 
letrado, vão sendo contaminados pelas 
informações desse mundo e acumulam 
conhecimentos sobre suas regras de 
funcionamento e sobre o próprio siste­
ma de escrita.
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Numa sociedade tão saturada de es­
crita como a grande cidade contempo­
rânea, raramente encontramos pessoas 
completamente analfabetas. Obviamente 
que, enquanto consumidor da palavra 
escrita, o analfabeto está em desvanta­
gem em relação àqueles indivíduos que, 
tendo passado por um processo regular 
de escolarização, dominam a lógica do 
mundo letrado. Mas ele sabe coisas so­
bre esse mundo, tem consciência de 
que não domina completamente o sis­
tema de leitura e escrita e está, ativa­
mente, buscando estratégias pessoais 
para lidar com os desafios que enfrenta 
nas esferas de vida que exigem compe­
tências letradas. Freqüentemente esses 
indivíduos sabem escrever o próprio 
nome, muitas vezes reconhecem ou sa­
bem escrever algumas letras, conhecem 
o formato de algumas palavras, conhe­
cem números. Alguns conhecem letra 
de fôrma, mas não letra cursiva, outros 
têm dificuldade de saber onde “termina 
uma palavra e começa outra”, outros 
ainda conhecem as letras, mas não sa­
bem “juntá-las”.

O rótulo “analfabeto” não identifica, 
pois, um estágio de alfabetização bem 
definido. Poderiamos trabalhar, na ver­
dade, com a idéia de “graus de analfa­
betismo”: exposto de uma forma parti­
cular aos estímulos do mundo letrado, 
submetido ou não a algum tipo de trei­
no escolar ou instrução por parte de 
pessoas mais escolarizadas, usando sua 
capacidade de reflexão sobre o contexto 
em que vive e sobre seu próprio conhe­
cimento cada indivíduo constitui uma 
combinação específica de capacidades, 
não havendo a formação de um grupo 
homogêneo quanto ao domínio do sis­
tema de leitura e escrita.

A consideração do lugar social ocu­
pado pelo analfabeto, juntamente com 
a idéia dos diferentes graus de analfa­
betismo, coloca a questão do analfabe­
to no mundo letrado menos como um 
problema referente ao processo de alfa­
betização em si e mais como um pro­
blema que diz respeito às relações en­
tre cultura e modos de pensamento. Is­
to é, o analfabeto não é qualquer indi­
víduo tecnicamente definível como pri­
vado da capacidade de leitura e escrita 
e, portanto, necessitado de uma ação 
alfabetizadora que simplesmente lhe 
permita acesso ao sistema simbólico da

escrita. Ao contrário, a questão central 
parece ser o enfrentamento de um gru­
po cultural de origem iletrada (e rural, 
tradicional, sem qualificação profissio­
nal) com o modo de pensamento domi­
nante na sociedade letrada (e urbana, 
escolarizada, industrializada, marcada 
pelo conhecimento científico e tecnoló­
gico).___________________________

DIFERENÇAS 
CULTURAIS E MODOS 

DE PENSAMENTO

A relação entre cultura e pensa­
mento tem sido objeto de inves­

tigação e reflexão por parte de psicólo­
gos, educadores, antropólogos e outros 
cientistas sociais. As diferenças obser­
vadas entre grupos culturais diversos

no seu desempenho em vários tipos de 
atividade têm motivado o interesse so­
bre questões correlatas, tais como: o 
modo de funcionamento psicológico do 
ser humano é universal? qual a impor­
tância do meio sócio-cultural onde o 
indivíduo vive para a definição de suas 
capacidades? a ação educativa pode trans­
formar as possibilidades de desempe­
nho das pessoas?

Duas tendências opostas têm marca­
do as reflexões sobre essas questões. De 
um lado temos linhas de pesquisa que 
procuram identificar um percurso uni­
versal para o desenvolvimento psicoló­
gico do ser humano, definindo quais 
são as formas mais e menos sofisticadas 
de pensamento. Certos grupos huma­
nos teriam, assim, um modo de funcio­
namento psicológico mais “avançado”,
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enquanto outros permaneceríam em 
estágios mais “primitivos”. Um resulta­
do típico desse tipo de pesquisa aponta 
para a existência de “raciocínio abstra­
to” em certos grupos culturais e a au­
sência dessa capacidade em grupos me­
nos sofisticados, presos à realidade 
concreta. Em termos educacionais os 
grupos culturais com um modo de pen­
samento menos avançado teriam que 
ser submetidos a algum tipo de educa­
ção compensatória, para remediar suas 
deficiências e possibilitar seu acesso às 
formas mais sofisticadas de funciona­
mento intelectual. Se na sociedade hu­
mana como um todo o modo de pensa­
mento menos avançado é identificado 
nos grupos chamados “primitivos” (so­
ciedades tribais, grupos iletrados), na 
sociedade urbana contemporânea os

grupos culturais que exibem um funcio­
namento psicológico considerado me­
nos complexo são, justamente, aqueles 
de origem rural, sem escolaridade e 
com nível sócio-econômico mais baixo.

A linha de pesquisa que se opõe a 
essa tendência baseia-se na idéia de que 
os indivíduos e grupos humanos funcio­
nam psicologicamente em resposta às 
demandas do contexto em que vivem. 
Isto é, não havería um percurso univer­
sal para o desenvolvimento humano 
mas, ao contrário, os modos de pensa­
mento e a atividade psicológica em ge­
ral seriam definidos na relação do ser 
humano com as situações reais que en­
frenta em sua vida concreta. Nessa 
perspectiva não haveria sentido numa 
comparação entre grupos “avançados” 
e “primitivos”, pois todo desempenho

humano é equivalente e de igual valor. 
Os conteúdos culturais podem ser dife­
rentes, mas não há modos de funciona­
mento mais e menos sofisticados.

A conseqüência dessa segunda ten­
dência de pesquisa para a educação é a 
de que devemos trabalhar com a reali­
dade do aluno e que todo tipo de con­
teúdo cultural e modo de pensamento 
deve ser respeitado e incorporado ao 
trabalho pedagógico realizado na esco­
la. Os grupos sociais que têm sido tra­
dicionalmente alijados da escola tam­
bém são produtores de conhecimento e 
não cabería à escola impor seu próprio 
modo de funcionamento psicológico: o 
que cada indivíduo traz consigo é equi­
valente, em termos de valor, sofistica­
ção e complexidade, ao que a escola 
tem para oferecer.

A contraposição entre essas duas 
formas de pensar as relações entre cul­
tura e pensamento traz à tona alguns 
temas específicos extremamente rele­
vantes para a discussão da questão da 
inserção do analfabeto no mundo letra­
do, os quais serão delineados a seguir.

O grupo cultural constituído pe­
los chamados analfabetos que 

vivem inseridos na sociedade industrial 
contemporânea tem, como discutimos 
anteriormente, um lugar social bem de­
finido e a característica de não dominar 
completamente o sistema simbólico da 
escrita. A identidade de um membro 
desse grupo se constrói, em grande par­
te , por uma negação: ele é não alfabe­
tizado, não domina o sistema da escrita, 
não tem acesso a certos modos de fun­
cionamento claramente presentes na 
sociedade em que vive. Sua situação é 
muito diferente da situação de um indi­
víduo que vive numa sociedade sem es­
crita, relativamente isolada do mundo 
letrado (um grupo tribal, por exemplo). 
Um membro de uma sociedade sem es­
crita vive como os demais membros de 
seu grupo social e insere-se numa cul­
tura onde a ausência da escrita não é 
uma lacuna, mas é parte integrante do 
modo de funcionamento predominante 
nessa cultura. Ser iletrado é uma carac­
terística que explicita a pertinência do

ANALFABETOS 
E ILETRADOS
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indivíduo a um grupo cultural sem es­
crita; ser analfabeto na sociedade letra­
da, por outro lado, é uma característica 
que indica a ausência, no nível indivi­
dual, de uma competência presente e 
valorizada nessa sociedade.

As outras características desse grupo 
cultural tão homogêneo (posição subal­
terna na sociedade, baixa qualificação 
profissional, origem rural, falta de es­
colaridade) explicam a falta de oportu­
nidade de acesso ao domínio da capaci­
dade de leitura e escrita e, ao mesmo 
tempo, combinam-se com o não domí­
nio da escrita para definir a situação do 
analfabeto como a de um indivíduo 
com lacunas na sua constituição como 
membro de uma cultura letrada.

A questão das relações entre cultura 
e pensamento ganha, neste caso, uma 
dimensão específica: não estamos com­
parando sociedades científicas e não 
científicas, sistemas astronômicos de 
grupos indígenas com a astronomia 
construída pela ciência contemporânea, 
formas de classificar plantas para uso 
religioso com a classificação da botâni­
ca. Estamos, isso sim, comparando sub­
grupos de uma mesma cultura abran­
gente, que vivem integrados na vida ur­
bana, industrial,burocratizada, com for­
te presença dos meios de comunicação 
de massa, e que têm condições diversas 
de interação com esse material cultural. 
O pensamento de um indígena que 
classifica a baleia como peixe porque 
na sua cultura não existe a informação 
de que a baleia é um mamífero e o pen­
samento de um analfabeto que diz que 
“estamos no ano quinze” porque é o 
15° aniversário de uma rede de televi­
são, têm conseqüências diferentes para 
a discussão das relações entre cultura e 
pensamento. O indígena está falando a 
linguagem de sua cultura; o analfabeto 
está interpretando mal um dado por 
falta de instrumental para lidar com 
uma informação da sua própria cultura.

(  O PAPEL DA ESCOLA j

N as várias pesquisas que buscam 
equacionar as relações entre 

cultura e pensamento, a escolaridade 
aparece como uma variável fundamen­
tal na definição das diferenças cultu­
rais. Isto é, independentemente do tipo 
de interpretação oferecida pelos pes­

quisadores, sujeitos mais escolarizados 
tendem a ter um desempenho intelec­
tual qualitativamente diferente daquele 
de sujeitos pouco escolarizados. Na 
verdade, é quase natural pensarmos a 
escola como instituição privilegiada no 
processo de construção do modo de 
funcionamento intelectual dos mem­
bros da sociedade letrada: a escola é a 
agência social explícitamente destinada 
a transmitir, sistematicamente, os co­
nhecimentos e as formas de pensamen­
to considerados necessários e adequa­
dos no interior dessa sociedade marca­
da pelo desenvolvimento científico e 
tecnológico.

Qualquer que seja a escola concreta 
de que tratemos - pública ou privada, 
“tradicional” ou “moderna”, de melhor 
ou pior qualidade - ela tem uma carac­
terística inerente à própria natureza da 
instituição: o conhecimento é o objeto

privilegiado de sua ação. A escola é o 
lugar onde trabalhamos com o conheci­
mento em si mesmo, independente­
mente de suas ligações com a vida ime­
diata. Isto é, na escola o indivíduo 
aprende a relacionar-se com o conheci­
mento descontextualizado, a tomar a 
própria organização do saber (basica­
mente construído pelas várias discipli­
nas científicas) como objeto de sua re­
flexão. Esse procedimento de pensar 
sobre o próprio conhecimento, que em 
psicologia chamamos de metacognição, 
é talvez o resultado mais fundamental 
do processo de escolarização. O indiví­
duo que passa pela escola é submetido, 
deliberadamente, à prática de trabalhar 
com o conhecimento enquanto objeto; 
essa prática provavelmente o instru­
mentaliza para o modo de funciona­
mento intelectual típico da sociedade 
letrada.

Assim, se há diferenças no modo de 
pensamento de membros de diferentes 
grupos culturais dentro da sociedade 
industrial contemporânea, isto não se 
deve a “deficiências” na constituição do 
intelecto dos indivíduos de alguns des­
ses grupos, mas não se deve tampouco 
apenas ao enfrentamento das deman­
das da vida concreta. Isto é, é importan­
te que se considere a construção das 
possibilidades de desempenho intelec­
tual dos indivíduos, mesmo quando es­
sas possibilidades não estejam clara­
mente presentes nos limites das tarefas 
regulares de sua vida cotidiana. Talvez 
a escola seja o protótipo da instituição 
social que, no âmbito da sociedade le­
trada, ensina o homem a transcender 
seu contexto e a transitar pelas dimen­
sões do espaço, do tempo e das opera­
ções com o próprio conhecimento. *

* Marta K. de Oliveira i  professora da Faculda­
de de Educação da USP.
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O QUE PODE LER 
O ILETRADO?
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possível eliminarmos 
o conhecimento que 
temos da língua es­
crita e comparti­
lharmos o mundo 
do analfabeto, ven­
do a cultura letrada 
como ele a vê? A 
resposta é negativa. 
Nem em fantasia 
podemos comparti­

lhar a relação do analfabeto com as le­
tras e as palavras porque, para nós, es­
ses signos se naturalizaram de tal modo 
que é impossível estranhá-los. Mesmo 
numa língua em que as letras não são 
familiares a idéia básica da significação 
permanece. Analfabeto convive com os 
signos sem poder ter a experiência do 
seu significado, embora tenha familia­
ridade com eles. O analfabeto, sobretu­
do o analfabeto urbano, tem que convi­
ver com uma deficiência extraordinária 
por não dominar os símbolos da escri­
ta. Uma das faces da deficiência é a sua 
exclusão de um mundo ao qual não po­
de ter acesso, exclusão real e exclusão 
simbólica. “É chato gente que não sabe 
lê. Porque não conhece nada, né?”. Es­
sa afirmação de uma analfabeta contém 
alguns dos sentimentos básicos, quanto 
à cultura letrada, que podemos encon­
trar entre os letrados. O analfabetismo 
é igual à ignorância, à burrice, à inca­
pacidade. Os conhecimentos dos anal­
fabetos, que são, em grande maioria, 
migrantes de origem rural, são relati­
vos a uma outra ordem de coisas. Ao 
virem para a cidade não têm mais em­
prego para o que sabem e passam a 
crer que o único conhecimento valioso, 
aquele que permite ascender a uma vi­
da melhor, aquele que torna as pessoas 
importantes, é o conhecimento das le­
tras. A sabedoria letrada sempre lhes

inspirou respeito, como pensa um per­
sonagem de Graciliano Ramos: “Quan­
do seu Tomás da bolandeira passava, 
amarelo, sisudo, montado num cavalo 
cego, pé aqui, pé acolá, Fabiano e ou­
tros semelhantes descobriam-se”1. Não 
saber 1er e escrever é, como outras 
marcas distintivas da pobreza, um sím­
bolo da condição de subalternidade. 
Por isso identificam o analfabetismo 
com a burrice, com a impossibilidade 
“interna” de aprender. E a “cabeça” 
que não serve, que não é adequada. 
Muitas vezes, também, justificam a difi­
culdade que têm para aprender atri­
buindo-a ao cansaço do trabalho pesa­
do, o trabalho braçal, que “embota” a 
capacidade de assimilar qualquer coisa 
que não seja fruto da sua ação. Com es­
sas expressões e sentimentos querem 
dizer que o analfabetismo é um estigma

a mais a discriminar o que é e o que 
não é socialmente aceitável2.

Se o caminho para a superação de al­
guns estigmas da pobreza é o trabalho, 
o acesso à melhoria do trabalho passa 
pela escola. Ir à escola, para os adultos 
analfabetos, significa acrescentar al­
gumas horas à longa jornada de traba­
lho diário. Embora a vontade de 1er e 
escrever seja uma poderosa motivação, 
o cansaço do trabalho, as longas horas 
de esforço concentrado sobre o corpo, 
deixam pouca energia para estabelecer 
as relações necessárias entre aqueles 
sinais, letras e sons, e ainda menos 
disposição para aprender a relação 
entre aqueles signos e a vida de traba­
lho que os espera de novo no dia 
seguinte. Ler ou não 1er, escrever ou 
não escrever, entre o desejo que é im-
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potente, porque a sua realização é 
longínqua, e os dias de vida real, com a 
sua real carga de fadiga, o trabalhador 
iletrado vai, quase certamente, optar 
pelo trabalho que lhe garante, de ime­
diato, o dinheiro necessário à sua 
sobrevivência. As atividades que im­
plicam grandes gastos de energia, 
“além dos fenômenos da fadiga, fazem 
os indivíduos sofrer experiências 
repetitivas de desintegração e reestru­
turação da personalidade, através das 
sequências repetitivas de esforços im­
postos. Este mergulho no esforço não 
tem apenas o único significado destru­
tivo das perdas de substâncias físicas e 
nervosas que a fadiga engendra. Mas 
esta reintegração da personalidade pe­
lo esforço põe em jogo, de algum mo­
do, todos os processos mentais, pois o 
máximo de esforço físico implica um 
certo afastamento da reflexão e uma 
espécie de invasão do comportamento 
pelo universo emotivo”3. Isso significa 
a regressão, ao menos momentânea, a 
níveis menos integrados de processos 
cognitivos. Na labuta pesada o corpo se 
fecha sobre si mesmo, invocando a 
idéia da dor, como reconhece Hannah 
Arendt, acrescentando que “a impla­
cável repetição” é que torna doloroso o 
esforço do homem4. Como podem as 
frágeis letras vencer esta batalha desi­
gual, que prêmios ou recompensas 
serão bastante fortes para sustentar o 
interesse, superar a fadiga e limpar 
olhos e ouvidos da escura poeira que o 
cotidiano deposita neles?

Como é possível, além disso, enfren­
tar o profundo sentimento de inade­
quação do analfabeto, que se traduz 
como inferioridade diante de um saber 
quase inalcançável? Primeiramente é 
preciso reconhecer que o estigma da 
ignorância não atinge apenas o anal­
fabeto, mas todo um segmento da 
sociedade. Nem por serem alfabe­
tizados os filhos e netos dos migrantes 
escapam ao estigma que abarca mais 
fatores do que o simples saber 1er e 
escrever. Para os mais velhos esse estig­
ma envolve a desqualificação de um 
modo de vida, de uma cultura apren­
dida no trabalho e na manipulação 
direta das coisas. É a perda da tradição, 
do “saber fazer” do camponês - saber

que vai do sagrado ao profano, da 
saúde à doença, da vida à morte. Dona 
Maria, que foi parteira durante quase 
toda a sua vida, aprendeu a fazer os 
partos por acaso, ou melhor, por neces­
sidade, auxiliando a resolver um nas­
cimento demorado. Depois, ajudou 
centenas de crianças a nascer, ou 
“pegou” os bebês, como costumava 
dizer. Também curava. “Eu fazia aque­
les remédios, se chegasse e falasse 
assim: ‘Eu tô com dor de cabeça...’ eu 
fazia uma garrafada de remédio de 
horta e mandava e sarava aquela 
doença. Não foi ninguém que ensinô, 
foi meu dão”. O conhecimento oriundo 
da prática com as coisas do campo ou 
com o universo simbólico onde aquelas 
práticas encontravam explicação, difi­
cilmente tem espaço na cidade. Não é 
possível competir com o parto seguro e 
asséptico dos hospitais e muito menos 
com a medicina oficial dos postos de 
saúde. É certo que os resultados das 
práticas tradicionais são questionáveis 
e que é desejável a extensão dos 
benefícios a toda a população. No en­
tanto, como os remédios são muito 
caros e a população é muito pobre, 
aquelas práticas continuam a ser 
amplamente empregadas, merecendo, 
por isso, um sério estudo quanto à sua

validade. O problema é que o uso que 
delas faz a população é encoberto pela 
vergonha que têm de admitir a sua 
prática, tantas vezes brutalmente des­
qualificada pelos “letrados” da medi­
cina oficial. Do mesmo modo, quase 
todos os outros aspectos da cultura 
“iletrada” são desqualificados no pro­
cesso de adaptação do migrante à 
cidade. O que era conhecimento trans­
forma-se em ignorância e o iletrado em 
“burro”. Assim, a migração vai es­
tabelecer uma verdadeira ruptura, onde 
todo um modo de vida e de trabalho se 
torna irrelevante. “O migrante não vive 
mais em um universo relativamente 
fechado; as atividades se dissociam; 
rompe-se a tela de significados inter­
relacionados que abrangia a quase 
totalidade dos modos de vida. Per­
manecem apenas a família e os paren­
tes, como grupos de relações pessoais 
que orientam a participação no novo 
universo sociocultural e dentro dos 
quais se elaboram as novas repre­
sentações”5. Se quisermos responder 
com propriedade á pergunta proposta 
no título deste texto diríamos que o 
iletrado pode 1er a sua desvalia na 
cidade, e a inadequação dos valores 
tradicionais às necessidades novas 
criadas pelo modo de vida urbano.
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C omo sugerimos antes, a escola é 
vista pelo iletrado como urna 

porta de passagem, talvez a única de 
que dispõe, para uma vida melhor. 
Quando ela é acessível para seus filhos- 
e netos representa uma qualificação 
não apenas para o trabalho, mas uma 
qualificação simbólica para a vida ur­
bana. A escola dá acesso à vida social 
rica que o analfabeto pressente como 
um modo de vida especificamente ur­
bano. Lá onde se aprende a dominar a 
leitura e a escrita, aprende-se também 
a convivência individualizada, a expe­
riência da própria subjetividade, o mo­
do de ser e de pertencer à cidade. Mis­
turados às letras estão novos padrões 
culturais de conduta e novos valores. 
Em certos depoimentos de analfabetos 
sente-se um poder quase místico em­
prestado à escola, poder de transfor­
mar as relações de dominação e de ven­
cer as diferenças de fortuna. O fracasso 
sistemático das crianças, em lugar de 
mostrar como a escola é insatisfatória 
para acolhê-los, vem reforçar a idéia de 
uma incapacidade que não é mais pes­
soal, mas de classe social. A ausência 
das noções básicas da cidadania, de 
direito a melhores escolas, melhores 
condições de vida, de trabalho e de 
salário, transformam o acesso à escola, 
muitas vezes, em nova mistificação, 
reforçadora dos estigmas da pobreza. COMO O FILHO DO ILETRADO LE A ESCOLA?

S e, como dissemos, o iletrado 
pode ver na escola urna porta de 

acesso a urna vida melhor, não temos 
garantia de que seus filhos e netos a 
vejam assim.

A expectativa e a alegria que cos­
tumam anteceder e acompanhar o 
início da vida escolar de crianças de 
estratos médios e altos - com as 
exceções, sobejamente conhecidas, das 
crianças relutantes, cuja entrada na es­
cola é sempre acompanhada de muito 
sofrimento emocional-, também são ex­
perimentadas por parte das crianças 
pobres, filhos e netos de iletrados.

Ao que tudo indica, nos primeiros 
anos escolares, às vezes reduzidos a 
meses, a vontade de saber - de dominar 
letras e números, de 1er e escrever-, 
parece comum e suficiente para atraí- 
las. E lá se vão orgulhosas, alegres, 
risonhas e esperançosas.

Em pouco tempo' atingem algum 
domínio nessas “artes” e vão, progres­
sivamente, sentindo-se - e até tornan- 
do-se mesmo - diferentes dos adultos 
ao seu redor. Desenvolvem, assim, a 
consciência de dominar um universo 
novo, estranho, vedado às gerações 
mais velhas de sua família, de seu meio.

COMO O ILETRADO 
LÊ A ESCOLA?
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NOTAS
1. Mas o próprio Fabiano reconhece 
que seu Tomás, apesar de toda a 
“sabedoria”, não “soube” enfrentar a 
seca: “Pois viera a seca, e o pobre do 
velho, tão bom, tão lido, perdera tudo, 
andava por aí mole. Talvez já tivesse 
dado o couro às varas, que pessoa como 
ele não podia agüentar verão puxado”. 
Graciliano Ramos, Vidas Secas, S. 
Paulo, Martins, 1973, p.57.
2. Em 1989, na primeira eleição presiden­
cial direta e livre, era comum, até 
mesmo nos meios de comunicação de 
massa, estigmatizar-se ura dos can­
didatos, chamando-o de analfabeto ou 
semi-analfabeto.
3. Sainsaulieu, Renaud - L'identité au 
Travail, Paris, Presses de la Fondation 
Nationale des Sciences Politiques, 1988,
p.22.
4. Arendt,Hannah - A Condição Huma­
na, S. Paulo, Forense-Edusp, 1981,
p.112.
5. Durhan, Eunice - A Caminho da 
Cidade, S. Paulo, Perspectiva, 1978, 
p.14.

constituir, tal quai a escola, em espaço 
de sociabilidade e de aprendizagem de 
modos urbanos de existência. Mas, 
antes de tudo, ele será sempre um local 
de trabalho, trabalho tão pesado, em 
geral, como aquele que os pais 
realizam. Por isso a escola aparece, 
para os jovens que nela permanecem, 
apesar do fracasso que^e repete a cada 
ano, como o lugar de exercício de uma 
sociabilidade sem compromissos, e só 
de maneira muito secundária como um 
lugar de estudo.

Há, sem dúvida, uns poucos vito­
riosos, os bem-sucedidos, que conse­
guem levar a cabo uma vida escolar 
satisfatória. Alguns chegam mesmo a 
realizar o sonho familiar de um traba­
lho mais leve, relativamente qualifi­
cado e de remuneração razoável parà 
os padrões nacionais. Contudo não 
estão a salvo: a pedra-cilada, posposta, 
consistirá em conciliar, no futuro, as 
relações familiares e sociais de origem 
com as novas relações de trabalho, com 
o novo meio.

Mas esta é já uma outra história. * **
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E acabam, também elas, em certa medi­
da, sentindo-se superiores e desqua­
lificando aqueles que, não sabendo 1er, 
“nada sabem”, enquanto eles, os pe­
quenos “letrados” são, nessa mesma 
medida, “os sabidos”. Chacotas e risos 
diante das dificuldades manifestas de 
adultos com as palavras - escritas e 
faladas -, são corriqueiros e aceitos sem 
constrangimentos, como algo natural e 
verdadeiro, até mesmo na presença de 
estranhos.

Porém, se para o poeta há uma pedra 
no meio do caminho, para essas 
crianças a pedra pode chamar-se es­
cola. Eis aí uma cilada do destino: 
aguarda-as o dia da desilusão, o dia em 
que cada uma delas sentirá suas 
próprias dificuldades, geradas sobre­
tudo por uma escola que, “a priori”, 
definiu-as como incapazes para as lides 
do saber, à semelhança de seus pais. 
Assim, umas já não passam da primeira 
série, outras avançam um pouco mais, 
outras, poucas mesmo, terminam a 
oitava série, mas apenas raras chegarão

a completar o segundo grau.
No curso dessa trajetória de fracas­

sos e insucessos esvai-se a esperança, 
instala-se a desesperança. A perspec­
tiva de uma qualificação para o traba­
lho, de um trabalho melhor, de uma 
vida mais fácil, associada à escola- 
rização, também se desfaz. Resta mes­
mo é a escola enquanto espaço privi­
legiado de sociabilidade: nela encon­
tram-se os primeiros amores, apren­
dem-se as novidades e a subcultura 
própria dos jovens. Aprende-se, enfim, 
o modo de vida urbano, o que implica a 
experiência objetiva e subjetiva de per­
tencer à cidade. Tudo isso acontece 
longe do controle doméstico, o que, 
sobretudo para as meninas, representa 
a ampliação da independência. Há, 
porém, ao lado do insucesso escolar, o 
apelo crescente ao trabalho, ao ganho 
imediato de algum dinheiro que, ou vai 
aliviar o precário orçamento familiar, 
ou vai permitir que o jovem tenha 
algum dinheiro para o seu próprio con­
sumo miúdo. Desnecessário lembrar 
que o local de trabalho também vai se

*Sylvia Leser de Mello é professora do Instituto 
de Psicologia -USP

**Jerusa Vieira Gomes é professora da Facul­
dade de Educação - USP



INDAGAÇÕES SOBRE A EDUCAÇÃO DE 
JOVENS FILHOS DE MIGRANTES

década de 90 con­
firma, para muitos, 
a sensação de im­
passe e de falta de 
perspectivas para a 
sociedade brasileira. 
A recessão que mar­
cou a última déca­
da, agravada pela 
profunda crise que 
ultrapassa as fron­

teiras da miséria social, atingindo as 
instituições e comprometendo o pro­
cesso de transição democrática, é a 
grande herança para os próximos anos. 
Tais efeitos são imediatamente percep­
tíveis sob o ponto de vista geral da so­
ciedade e de seus segmentos explora-

Mardia Pontes Sposito*

dos. No entanto, seria preciso aprofun­
dar o quanto esta situação de crise atin­
ge particularmente os jovens, filhos de 
trabalhadores migrantes \

Sob o ponto de vista mais geral, as 
estatísticas tendem a confirmar que há 
um “envelhecimento populacional” na 
medida que a presença da faixa etária 
dos 0 aos 19 anos tende a diminuir, 
ainda que discretamente nos últimos 
anos, no conjunto da população bra­
sileira2.

Este envelhecimento populacional cria 
novos desafios e alguns paradoxos, uma 
vez que, de modo inegável, a questão 
do idoso configura-se como importante

sob o ponto de vista das políticas pú­
blicas. Mas tal processo ocorre ao lado 
de problemas crônicos e de omissões 
do Estado no que se refere às políticas 
para a juventude e infância, quer sob o 
ponto de vista das possibilidades edu­
cacionais, como sob a ótica do mercado 
de trabalho e do lazer. Este quadro tende 
a se agravar porque a distribuição das 
faixas etárias incide de modo diferente 
de acordo com a renda aferida. Assim, 
a população jovem tende a se con­
centrar nos segmentos mais pauperi- 
zados da população, aqueles que coti­
dianamente ressentem-se da ausência 
das políticas públicas na área social e 
sofrem os efeitos da crise econômica e 
da recessão.
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SÃO PAULO: UM EXEMPLO PERVERSO

A Região Metropolitana de São 
Paulo talvez se constitua em 

modelo exemplar dessa situação. C 
município da capital passa por um visí­
vel processo de desconcentração in­
dustrial, denominado por alguns de 
desindustrialização, ao lado da tercia- 
rização do mercado de empregos e do 
crescimento do setor informal. A parti­
cipação da migração no crescimento 
populacional tende a diminuir, espra- 
iando-se pelos municípios que cons­
tituem o entorno da cidade de São 
Paulo. Nela, evidencia-se o processo de 
deterioração das condições de vida 
pois, se em 1981 cerca de 34,7% das 
famílias aferiam renda de até um 
salário mínimo, em 1987 estes índices 
chegam a 42,1% . Se considerarmos 
apenas sob o ponto de vista do espaço 
urbano, é possível verificar que a po­
pulação de 0 a 19 anos está con­
centrada nas áreas periféricas da cidade 
e nos bolsões centrais, onde estão loca­
lizados cortiços e favelas, criando novo 
patamar perverso de distribuição espa­
cial da pobreza (São Paulo:1990).

A concentração e fixação das famí­
lias migrantes ocorrem nessas regiões, 
embora grande parte das levas migra­
tórias tenda hoje a se alocar nos muni­
cípios que constituem a Região Metro­
politana, dadas as difíceis condições de 
moradia na capital.

Integrantes de família migrante, lu­
tando para sobreviver diante dos desa­
fios do dia-a-dia, residentes nos bairros 
periféricos ou buscando moradia nas 
áreas centrais em cortiços ou favelas, 
crianças e jovens enfrentam as defi­
ciências da rede pública de educação.

Os serviços educacionais não conse­
guem absorver a demanda de vagas, 
revelando uma extrema desigualdade 
espacial na capacidade de atendimento, 
pois nos bairros pobres e periféricos a 
oferta ainda é deficitária, as escolas 
estão superlotadas, havendo déficit de 
construções e o recurso a soluções im­
provisadas para absorver novas matrí­
culas 3.

Aos problemas crônicos de aten­
dimento somam-se os altos índices de

exclusão e repetência, invalidando, na 
prática, a luta cotidiana de vários gru­
pos populares pela conquista do direito 
à educação mediante pressões e movi­
mentos organizados pela expansão dos 
equipamentos públicos escolares: cre­
ches, pré-escolas, unidades de primeiro 
e segundo graus .

No entanto, para se resgatar a com­
plexidade desses processos, é preciso ir 
além do quadro descrito pelas estatís­
ticas e levantar algumas questões que 
possibilitem compreender a perspec­
tiva dos seus sujeitos. Marcados por re­
flexões demasiadamente abstratas ou 
de corte estruturalista, os estudos sobre 
educação recuperaram, nos últimos 
anos, apenas as determinações de clas­
se, negligenciando as múltiplas formas 
que reproduzem as dimensões da do-

Foto: Dirceu Cuttí

minação e da opressão. Somente a par­
tir de meados da década de 80, outras 
categorias começam a incorporar a 
análise, recuperando questões centrais 
como as de gênero e aquelas que envol­
vem grupos geracionais, sobretudo a 
análise da criança, do jovem e do idoso.

Neste artigo privilegiamos o ponto 
de vista dos jovens, não eliminando a 
importância de se considerar a criança 
como sujeito de processos sociais que 
vivencia, sendo capaz de produzir 
interpretações (Martins:1991). Tendo 
como ponto de partida os jovens, 
atores de processos sociais dos quais 
são vítimas e protagonistas, busca-se 
oferecer alguns indícios que apontem 
os desencontros que se abrem frente a 
seus projetos de vida e à educação a 
que têm acesso.

A migração é expulsão da terra de 
origem e, ao mesmo tempo, bus­

ca de novos caminhos. Enquanto busca 
acalenta projetos, sonhos e esperanças. 
É verdade que o agravamento das 
condições de vida no campo e a hos­
tilidade da cidade têm deteriorado o 
conteúdo do sonho e do projeto, talvez 
negando não só o direito de ser mas o 
de vir tf ser, consubstanciado em uma 
idéia de futuro. Mesmo assim, os mi­
grantes em suas famílas lutam por um 
destino melhor e condensam nos filhos 
a possibilidade de sua realização 5.

O conteúdo desse sonho, que se con­
figura em projeto, envolve a educação 
dos filhos. É um projeto que se deli­
neia imprecisa mas fortemente, porque 
nele está contido o desejo de recusar a 
condição de vida que lhe foi imposta, 
lutando por um futuro melhor, me­
diante a vontade de um outro destino 
para o filho. É preciso oferecer aos fi­
lhos o que não se teve: a escola. Mas 
essa educação desejada não integrou a 
experiência concreta de sua existência

MIGRAR E EDUCAR PARA O FUTURO
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anterior, porque as condições de vida 
recusaram a escola, ela não foi incor­
porada em sua trajetória e, assim, apa­
rece como sonho, utopia e, muitas ve­
zes, como mito. Além de uma ocupa­
ção mais digna, a escola pode oferecer 
o saber para a sobrevivência. Os filhos 
precisam ser “sabidos”, donos de um 
saber que permita enfrentar não ape­
nas a pobreza, mas as várias dimensões 
da subalternidade: a opressão, a domi­
nação e a humilhação.

A densidade e importância do pro­
jeto, ainda que mal delineado em seus 
contornos, são medidas pela luta coti­
diana pela sobrevivência e para ofere­
cer “condições de estudo para os meni­
nos”; desdobram-se nos inúmeros mo­
vimentos e lutas radicados nas peri­
ferias, nos últimos anos, onde a edu­
cação sempre foi questão importante. 
Enfim, casa, saúde e educação cons­
tituem uma trilogia inseparável, um 
elemento alimentando o outro e teéen- 
do os fios da vida e da utopia.

OS DESENCONTROS ENTRE PROJETOS: 
COMO ESTÃO OS JOVENS?

C omo estão os filhos diante dos 
projetos que seus pais acalen­

tam?
Para as novas gerações, socializadas 

na cidade grande, o início da vida es­
colar é recoberto de muitos significa­
dos: “ir à escola é como ser batizado e 
fazer primeira comunhão, deve-se cum­
prir o estabelecido e pronto”6.

No conteúdo das lembranças daque­
les que hoje são jovens, a interiori- 
zação do mundo social com suas regras 
e valores mediatizados pela família 
apresenta o caráter inquestionável do 
bem que é a ida à escola. Tão sagrado 
como as práticas religiosas, o acesso à 
escola também adquire as caracterís­
ticas da ritualização: é preciso ir, muito 
embora não se entenda, de início, o 
porquê de tanta importância, de tanto 
valor.

Os desencontros se iniciam precoce­
mente, pois as práticas escolares, as 
exigências de material escolar e de 
recursos na casa para apoiar as tarefas 
diárias não podem ser respondidas pela 
família e transformam a permanência 
na escola em desafio ou teimosia, mui­
tas vezes traduzidos mais pelo desejo 
dos pais do que pela curiosidade ou o 
interesse infantis.

Mas a vida provoca outras rupturas, 
novos desencontros e a necessidade do 
trabalho aparece em poucos anos7. Se 
este é um aspecto que determina forte­
mente o abandono da escola ou o iní­
cio da dupla jornada, escola noturna e 
trabalho, é preciso considerar que nos 
bairros periféricos, muitas vezes, o pró­
prio sistema escolar facilita a ida de 
crianças e jovens para o mundo das 
ocupações. As características internas 
ao processo educativo muitas vezes ex­
cluem crianças e jovens que, após esse 
primeiro desencanto, buscam no traba­
lho uma alternativa de vida, ainda que 
provisória. Em outras situações, a in­
capacidade de atendimento das escolas 
no período diurno empurra para as 
classes noturnas as séries mais adian­
tadas, independentemente da idade ou

necessidade dos alunos. Assim, estu­
dando só à noite, esses jovens são 
levados a buscar qualquer emprego ou 
bico, muitas vezes estimulados pela 
própria família, diante das preocu­
pações advindas do número excessivo 
de horas “de ócio” e “de rua” para 
aqueles que não assumem os encargos 
domésticos diante da labuta diária dos 
pais, que permanecem muitas horas au­
sentes de casa.

Os desencontros se acentuam, pro­
vocando as idas e vindas, dando um 
caráter intermitente tanto ao mundo 
do trabalho como ao mundo da escola 
(Madeira: 1986). Esta descontinuidade, 
no entanto, revela de modo mais pro­
fundo o desencontro das temporalida­
des: o tempo da escola e o tempo da 
vida. Projetado linearmente, o tempo 
da escola não permite o seu fraciona- 
mento. A ruptura e cada interrupção 
sempre são vividas como perdas, al­
gumas delas irreparáveis.

Na multiplicidade dos tempos, o 
tempo linear da reprodução mercantil 
do trabalho também é vivenciado coti­
dianamente em meio à percepção de 
novas exigências. No mercado de com­
pra e venda da força de trabalho este 
jovem percebe os efeitos mais visíveis 
da exploração consubstanciada na desi­
gualdade dos salários. Ao vender sua 
força de trabalho ele luta pela sua valo­
rização. A desigualdade com que con­
vive é expressa pela comparação que 
realiza frente aos outros trabalhadores 
que podem receber maiores salários e 
pelo grau crescente de exigências que 
os empregadores fazem para a obten­
ção de qualquer cargo, sobretudo a 
elevação dos requisitos escolares. E no­
vamente a escola aparece como forma 
de resposta individual à depreciação 
que ele sofre no mercado.

Os caminhos são variados: após al­
guns anos de escola básica, o aban­
dono. Muitas vezes os cursos rápidos 
oferecidos pelo SENAI, SENAC ou 
grupos privados são alternativas. Para 
alguns há o retorno à escola pública, 
muitas vezes para o Curso Supletivo,
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procurando concluir o primeiro grau 
ou o segundo grau noturno para os que 
já conseguiram vencer as barreiras ini­
ciais.

Os jovens que terminaram o segundo 
grau, uma minoria, percebem o valor 
meramente credencialista da escola: “o 
que vale é o papel, então o pessoal 
cobra muito se a gente é diplomado ou 
não, tem o negócio do diploma, eles 
estão sempre te avaliando pelo papel, 
não importa se na escola que a gente 
esteve a gente aprendeu as coisas pela 
metade ou se não foi um negócio 
forçado ou se não era nada daquilo da 
realidade da gente”.

O agravamento das condições de 
vida nos últimos anos tende a descor­
tinar um horizonte mais complexo no 
mundo do trabalho.

A relativa autonomia dada pelo salá­
rio permite realizar apenas parte do 
consumo próprio de jovens como dis­
cos, roupas, jeans, tênis, o som, “osten­
tando marcas visíveis de pertencimento 
à categoria jovem, sobretudo aquelas 
veiculadas pelos meios de comunica­
ção” (Madeira:1986). Mas este proces­
so criou o descompasso entre as pres­
sões e necessidades de consumo, que 
são impostas socialmente, e as escassas 
possibilidades de realização. Os desen­
contros entre o padrão de consumo 
real e as expectativas engendradas são 
potencialmente geradores de conflitos, 
não só no âmbi(o familiar como do 
ponto de vista social mais amplo.

De outra parte, jovens migrantes 
socializados na ética do trabalho e para 
o trabalho, cujo modelo está inscrito 
na luta diária dos pais, não encontram 
nesse mundo das ocupações, alter­
nativas e possibilidades de ascensão. 
Sequer observam na trajetória familiar 
os frutos advindos do esforço e da 
labuta diária no trabalho. O país está 
mais pobre, as famílias se empobre­
ceram e as perspectivas de melhoria es­
tão cada vez mais reduzidas. A pobreza 
crescente caminha ao lado de um am­
plo apelo ao consumo de bens mate­
riais e simbólicos. A erosão das insti­
tuições, sua perda da legitimidade, as 
escassas possibilidades para as novas 
gerações também corroem a ética e os 
projetos incorporados no âmbito da fa­
mília.
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Como jovem ele vive a dimensão da 
transitoriedade, ele está em movimento 
para algo diverso, busca realizar um 
projeto para o seu futuro (Braslavsky: 
1985 e Mannheim: 1954). O conteúdo 
de tais projetos é múltiplo e, em grande 
parte, desconhecido por educadores e 
familiares.

Mas é preciso acrescentar a limina- 
ridade como outro elemento para enri­
quecer a compreensão dessa condição. 
A relativa autonomia do jovem frente à 
família, a vontade de marcar fronteiras 
próprias que o identifiquem, possibili­
tam seu distanciamento e o tornam 
mais distante das exigências do mundo 
adulto, afastando-o do mundo infantil. 
Tanto a transitoriedade como o estra­
nhamento contêm a idéia de que os 
jovens vivem cotidianamente no limiar: 
entre um código de regras e outro; 
entre os projetos familiares, a escola e 
o mundo da rua com a turma e os 
grupos espontâneos. Tais alternativas 
nem sempre redundam em escolhas 
compatíveis com as formas e expec­
tativas dominantes, mas podem conter 
um nova legitimidade e novos projetos 
para a vida social.

EM BUSCA DE 
UM NOVO PROJETO 

EDUCATIVO

A escola pública vive momentos 
de crise e desafios que não po­

dem ser reduzidos apenas à situação de

empobrecimento social e ausência de 
políticas consistentes do Estado diante 
da ofensiva neoliberal.

A possibilidade de acesso à escola- 
rização de crianças e jovens, sobretudo, 
os obstáculos à permanência consti­
tuem aspectos indissociáveis de um 
mesmo processo excludente que ainda 
demanda soluções que não se restrin­
gem às políticas educacionais.

Mas sob o ponto de vista dos su­
jeitos, os jovens, aqueles que de alguma 
forma já passaram pela escola ou a ela 
retornam, marcados pelo antagonismo 
dos tempos - a linearidade do projeto 
escolar, a linearidade do processo de 
trabalho mercantilizado frente aos rit­
mos e ciclos da vida cotidiana - as insa­
tisfações são mais fundas.

Embora anteveja a importância do 
conhecimento sistematizado, o jovem 
apreende do processo educativo mais 
suas funções credencialistas do que a 
possibilidade de apropriação de instru­
mentos para conhecer e decifrar o 
mundo em que vive. Atenua suas ex­
pectativas de ascensão individual e a 
escola aparece como mais um, entre 
outros, mecanismos de resistência ao 
processo de desvalorização da força de 
trabalho: é preciso ir à escola para so­
breviver, embora, muitas vezes, preva­
leça a sensação “de ser carta fora do 
baralho”.

E, assim, em um aparente movimen­
to contraditório, o jovem rejeita aquilo 
que o conhecimento pode lhe oferecer, 
uma vez que o modo de transmissão e 
as estratégias vigentes no sistema de 
ensino, somados às características do 
mercado de trabalho, produzem efeitos 
contrários àqueles inicialmente preten­
didos pelos educadores.

Suas necessidades são mais amplas, 
os jovens buscam na escola, muitas ve­
zes sem encontrar, um espaço de socia­
bilidade e de troca de experiências que 
ultrapassa as dimensões do processo 
instrucional. Sua trajetória é multifa- 
cetada, pois a transitoriedade envolve 
projetos e caminhos diversos: a vida 
pessoal, o lazer, a sexualidade, conflitos 
e perspectivas de vida em família, alter-



nativas para a participação e presença 
na vida pública. No entanto, essas 
questões têm sido objeto de desatenção 
e, muitas vezes, não estão presentes na 
construção de novas alternativas peda­
gógicas. Seria possível um novo projeto 
pedagógico sem assumir como pres­
suposto a dupla condição de jovem e 
trabalhador que exige um tratamento 
diverso? Não seria necessário admitir, 
como ponto de partida, que é preciso, 
realmente conhecê-lo, decifrar suas an­
gústias e sonhos?

Por essas razões, a possibilidade de 
novos projetos educativos para a juven­
tude, sobretudo para os filhos de tra­
balhadores migrantes, não deve excluir 
o que aparentemente já está fora do al­
cance do domínio pedagógico. Não se 
torna mais possível, hoje, ignorar den­
tre outras questões, o problema da 
violência, sobretudo aquela que atinge 
diretamente os jovens dos bairros peri­
féricos e oriundos da classe trabalha­
dora 8.

Sem adentrar nos processos mais 
gerais da violência e da exclusão social, 
é preciso, no entanto, ressaltar o modo 
como a própria escola tem sido alvo da 
violência, empreendida, sobretudo, por 
jovens e crianças. Escolas são depre­
dadas e agredidas, envolvendo muitas 
vezes professores, funcionários e alu­
nos. No dia-a-dia da atividade escolar, 
estas questões têm sido predominante­
mente tratadas como problemas de 
segurança e, portanto, como parte de 
um outro mundo, o dos “marginais”, 
que não afeta ou atinge a vida escolar. 
A escola, em grande parte, tem ex­
cluído, por processos diversos, jovens e 
crianças já vitimados pela exclusão so­
cial, que se transformam em agressores 
e deixam de integrar a “comunidade es­
colar”. A condição de liminaridade da 
juventude produz um conjunto de 
transgressões diárias que, em geral, 
produzem interpretações sobre suas 
ações que captam apenas os seus aspec­
tos mais evidentes. Carregadas de este­
reótipos, estas interpretações tendem, 
cada vez mais, a estigmatizar, isolando 
a escola do mundo da rua e da vida.

Mas a violência que atinge hoje a es­
cola pública pode ser analisada a partir

de outros parâmetros. Ela encerra vá­
rias modalidades de protesto e resposta 
frente às formas de agressão impostas 
pelo sistema educativo e o Estado. Esta 
violência encerra uma modalidade de 
recusa desta escola que está sendo 
oferecida e que, gradativamente, perde 
sentido para parcelas cada vez mais sig­
nificativas de jovens e crianças.

Embora a recusa desta escola possa 
estar recoberta por uma aparente nega­
ção da educação escolar em geral, este 
é apenas o aspecto mais visível do 
processo. É indiscutível que um alvo 
tão privilegiado para a agressão, mais 
atingido do que outros equipamentos 
públicos e sociais, continue de algum 
modo sendo importante nos projetos 
negados e recusados aos jovens, hoje. 
No aparente caos e na crise vigente, 
podem estar sendo gestados uma nova 
legitimidade, o esboço de outras alter­
nativas e de um novo projeto educa­
tivo.

Repensar a possibilidade da educa­
ção para jovens filhos de migrantes em 
meio à crise descortinada para os anos 
90 é tarefa complexa e desafio es­
timulante. Mas os momentos de crise 
são, também,portadores do novo. Po­
dem introduzir legitimidades alternati­
vas e produzir uma nova sociabilidade. 
Neste esforço, que é sobretudo coleti­
vo, talvez se possa resgatar os sonhos 
acalentados pela geração dos pais mi­
grantes e oferecer condições para que 
os jovens sejam portadores de uma 
nova utopia. *

* Marilia P. Sposito é professora da Faculdade 
de Educação da USP.
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NOTAS
1. Neste artigo a designação jovem 
compreende a faixa etária dos 15 aos 24 
anos, sem que essa abrangência signifi­
que critério estatístico e exclua, em 
situações concretas, o grupo de crianças 
com mais de 10 que, em função de suas 
condições de vida, inicia prococemente 
sua inserção no mercado de trabalha
2. Em 1960, 52,84% da população 
brasileira eram constituídos por grupos 
etários com menos de 20 anos. Já em 
1985 reduz-se essa presença para 
46,98% (Fundação Seade: 1988).
3. Em bairros pobres da cidade de São 
Paulo, como Capela do Socorro, S. 
Mateus, V. Jaguara, V. Brasilândia e 
Sapopemba, entre 35% e 40% da 
população da faixa etária de 7 a 14 anos 
não têm acesso à escolaridade básica 
(Mello: 1991)
4. No município de São Paulo, 32% dos 
jovens de 10 a 17 anos já compunham, 
em 1985, a População Economicamente 
Ativa (Mello: 1991)
5. Este tema foi desenvolvido no artigo 
O Migrante e a Educação: o sonho nutre 
a luta, TRAVESSIA, Ano I, n° 02, 
Dezembro,1988.
6. Os depoimentos, citados entre aspas, 
são de grupos de jovens, filhos de 
migrantes e moradores da Zona Leste 
da cidade de São Paulo. Em meados dos 
anos 80, integravam o Movimento de 
Educação da Zona Leste, que lutou 
pela ampliação da rede pública de 
segundo grau e de cursos supletivos.
7. A População Economicamente Ativa 
Urbana no Brasil, nos anos de 1970 e 
1980, sofreu processo de rejuvenes­
cimento. Verifica-se que na faixa de 10- 
14 anos os índices saltam de 1,8% para 
2,6%; na faixa de 15-19 de 5,4% para 
6,7% e na faixa de 20-24 de 15,5% para 
17,3%, respectivamente (Fundação 
Seade: 1988).
8. Os índices mais altos de homicídio 
como causa de morte registrados em 
São Paulo correspondem aos grupos 
etários de 10 a 19 anos (39%) e de 20 a 
49 anos (16,5%), especialmente nas

MELLO, Maria Cecilia Figueira, Segregação 
sócio-espacial na cidade de São Paulo e 
marginalização da criança e do jovem, 
Cadernos de Pesquisa, FCC, São Paulo, N° 
78, Agosto, 1991.
ROLNIK, Raquel, Kowarick, Lúcio, Somekh, 
Nadia (orgs), São Paulo: crise e mudança, 
SEMPLA, Brasiliense, São Paulo, 1990. 
SPOSITO, Marilia Pontes, O Migrante e a 
educação: o sonho nutre a luta, Travessia, 
Ano I, N° 2, dezembro, 1988.

BIBLIOGRAFIA
BRASLAVSKY, Cecilia, Juventud y MARTINS, José de Souza (coord), O Mas- 
Sociedad en la Argentina, CEP AL, 1985. sacre dos Inocentes, São Paulo, IIucitcc,1991.

Travessia •  Janeiro/Abril/92 •  29



Fo
to

: S
uz

uk
i

O RURAL-URBANO E A ESCOLA BRASILEIRA
(ensaio de interpretação sociológica)

Dulce Consuelo Andreatta Whitaker*

c I - INTRODUÇÃO

ara compreender co­
mo vejo a questão 
da educação rural 
(e urbana) na socie­
dade brasileira ho­
je, é preciso, logo 
no início deste arti­
go, superar a razão 
dualista que costu­
ma dicotomizar os 
fenômenos huma­

nos, contrapondo-os em pares antagô­

nicos: cultura x natureza, rural x urba­
no, países desenvolvidos x países subde­
senvolvidos, etc. Tal maneira concei­
tuai de organizar o raciocínio pode aju­
dar a compreender os fenômenos a par­
tir da ciência positivística, mas é obscu- 
recedora do real em sua complexidade 
(totalidade) 1.

Somente o raciocínio dialético per­
mite observar como os objetos reais se 
interpenetram de forma ora articulada 
ora integrada, mas sempre compondo 
com a totalidade. Superar a razão dua­
lista é, portanto, o primeiro passo para 
compreender como se articulam o rural

e o urbano no Brasil hoje.
A questão que se apresenta é pois 

como superar a visão dualista na inves­
tigação de um rural e um urbano que 
aparecem ao senso comum tão diferen­
ciados?

Em primeiro lugar devemos fazer a 
crítica de um certo senso comum que 
afeta muitas vezes até o pensamento 
acadêmico e diz: “O Brasil foi até os 
anos 30/40 um país agrário. Hoje é um 
país moderno (urbanizado, industriali­
zado etc). Sua taxa de urbanização é de 
tal ordem que no ano 2.000 o Estado de 
São Paulo, por exemplo, terá somente 
4% da população no campo. Conclu­
são: o rural vai desaparecer”.

Tal forma de raciocínio, útil para en­
tender aparências, pode levar a conclu­
sões perigosas. A experiência da Ingla­
terra, país pioneiro da Revolução In­
dustrial, mostra que o rural não desa­
parece (1989). É importante então que 
pensemos a educação rural (e urbana) 
no contexto de um rural-urbano unifi­
cados, tal como apontado por Martins 
nos anos 70 (Martins 1979). Embora a 
crítica à razão dualista se faça desde os 
anos 60, na Sociologia, conforme mos­
tra o mesmo Martins, quer me parecer 
que a visão dualista do rural-urbano é 
mais forte do que a crítica, uma vez que 
ela permanece até nos departamentos 
universitários, que muitas vezes sepa­
ram sociólogos em rurais e urbanos. E 
no entanto, todos sabem dos riscos 
epistemológicos que envolvem o pes­
quisador, quando trata separadamente 
o rural e o urbano na sociedade brasi­
leira - unificados que estão hoje pelo 
capital, através principalmente do avanço 
do complexo agro-industrial.

Vejamos concretamente como se a- 
presenta essa unificação. Para tanto 
basta observar a região agrícola mais 
próspera do país (o Nordeste do Esta­
do de São Paulo com os ricos municí­
pios de Araraquara e Ribeirão Preto, 
por exemplo). Ali não é preciso muita
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sociologia para perceber tal unificação. 
É suficiente caminhar um pouco pelos 
extensos canaviais que dominam o es­
paço geográfico para constatar a exis­
tência de ruas e placas com números 
para identificação. Nesses espaços de­
saparece a antiga fazenda de café, que 
correspondia ao modelo “hacienda”, 
com sua diversificação de produção 
animal e vegetal (gado. porcos, perus, 
horta, pomar, etc). No seu lugar apare­
ceu a “plantation” de cana-de-açúcar, 
comandada pelas usinas, configurándo­
se nelas tudo aquilo que a razão dualis­
ta pensava como urbano: a fabricação 
de açúcar e álcool com toda maquina­
ria, toda subsunção real do trabalho ao 
capital, toda administração “racional”, 
todo aparato tecnológico e mais a con­
tabilidade de custos que caracteriza a 
moderna empresa. Elementos pensados 
pelo senso comum como urbanos e que 
lá estão, no meio do canavial.

Em contrapartida, se se pergunta a 
um cortador de cana (trabalhador ru­
ral) onde fica sua residência, é muito 
provável que ele diga que mora na cida­
de (enquanto alguns operários da usina 
moram no campo).

Evidentemente, nada disso significa 
que o rural está desaparecendo. Muito 
pelo contrário, fazendo pesquisa nesta 
região agrícola, que é a mais rica do 
país, encontrei pequenos sítios tradi­
cionais no meio dos canaviais, fenôme­
nos de resistência que têm merecido es­
tudos recentes (Whitaker 1984: Coelho 
1990: Alvarenga Reis 1991).

Mas o mais interessante é que aque­
le rural bucólico, cheio de passarinhos, 
hortas e pomares, que o senso comum 
imagina estar desaparecendo, pode ser 
encontrado nas pequenas cidades (as­
faltadas) em quase todos os quintais e 
principalmente nos daquelas pessoas 
que se mudaram recentemente do cam­
po. Uma esposa de um cortador de ca­
na que morava em terras da usina 
(campo), quando entrevistada afirmou 
ter mudadcf para a cidade para poder 
plantar horta e frutas, etc. (Whitaker, 
1984).

Um outro aspecto da questão - do 
qual a Sociologia nem sempre se dá 
conta - e este vai ser o mais importante 
para se discutir a educação rural fe ur­

bana) é o fato de que, ao avançar pelo 
campo, através do complexo agro-in­
dustrial, o capitalismo não só não urba­
niza o campo como desurbaniza as pe­
quenas cidades da região, que se trans­
formam em cidades-dormitório de tra­
balhadores volantes. É um processo, 
portanto, de desruralização e de desur- 
banização 2. São dois processos claros 
na região dos canaviais à volta de Ara- 
raquara e principalmente no eixo Ara- 
raquara-Ribeirão, com inúmeras cida- 
dezinhas transformadas em cidades- 
dormitório de cortadores de cana - en­
cravadas todas elas numa paisagem que 
vai se homogeneizando. Paralelamente, 
essa homogeneização, eliminando a di­
versidade, vai criando a desintegração 
ambiental pela destruição do ecossiste­
ma.

Esta leitura do espaço que se pode 
fazer observando a paisagem, ou lendo 
as estatísticas de produção de cana do 
Estado de São Paulo é , no entanto, 
apenas o plano mais geral das tendên­

cias da agricultura na região. Escondi­
dos pela grandiosidade dos canaviais e 
das usinas, no entanto, seres humanos 
resistem.

Resistem em pequenos sítios, resis­
tem em bairros rurais (Coelho 1990: 
Alvarenga Reis 1991) e resistem em 
Assentamentos de Trabalhadores Ru­
rais. Tal como ocorre no Brasil todo, a 
luta pela terra é também nessa região 
um traço de resistência. Mesmo entre 
cortadores de cana, trabalhadores vo­
lantes em geral, não há homogeneida­
de, conforme demonstra a literatura so­
ciológica. Há categorias diferenciadas 
que vão desde os trabalhadores fixados 
pelas usinas através da moradia até mi­
grantes de outros Estados, que passam 
parte do ano no Estado de São Paulo. 
Essa extrema diversidade, dentro de 
uma região aparentemente homogenei­
zada pelo complexo agro-industrial, 
pode dar uma pequena idéia da hetero- 
geneidade que caracteriza o Brasil (ru­
ral e urbano).

Foto: Dirceu Cutti

E dentro dessa visão - rural-urba- 
no integrados num país de ex­

trema heterogeneidade econômica e 
cultural - que vou discutir o problema 
da Educação.

Num país de tal complexidade cultu­
ral, como se apresenta a escola públi­
ca? Rural ou urbana, ela tem três ca­
racterísticas fundamentais, a saber:

a) é urbanocêntrica, isto é, voltada 
para conteúdos que informam e são in­
formados no processo de urbanização;

b) é sociocêntrica, isto é, voltada pa­
ra interesses de certas classes sociais;

c) é etnocêntrica, isto é, privilegia a 
cultura relativa ao mundo ocidental - a 
chamada racionalidade do capitalismo, 
fortemente atrelada ao avanço científi­
co tecnológico.

O que tem isso de errado? Em prin­
cípio, nada. A escola tem mesmo que 
ensinar as bases matemáticas da ciência 
ocidental, a norma culta da linguagem 
e a História Oficial, porque é desses 
conteúdos que as pessoas necessitam 
para conquistar a cidadania numa so­
ciedade que se diz moderna. O proble-
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ma está em que a escola brasileira não 
estabeleceu condições para fazer a co­
nexão entre esses conteúdos culturais e 
aqueles que parecem “menores”, mas 
existem em maior quantidade na socie­
dade nacional. Que conteúdos são es­
ses? Tais conteúdos são as práticas cul­
turais - também diversificadas pelo país 
heterogêneo - e que caracterizavam uma 
população que foi rural até poucas dé­
cadas. A escola brasileira não apresenta 
metodologias apropriadas para estabe­
lecer essa ponte necessária entre os di­
ferentes tipos de cultura - que estão ba­
seados em códigos diferentes, esse é um 
dado fundamental.

O homem brasileiro, mesmo quando 
urbano, tem um substrato rural porque 
seus pais, ou no mínimo seus avós, nas­
ceram e viveram na zona rural. Em to­
dos os estratos sociais no Brasil encon­
tramos pessoas com dificuldades para 
viver a vida urbana, lidar com os equi­
pamentos urbanos. Ao mesmo tempo, 
não sabem mais lidar com a natureza 
porque desprezam o rural. Desenraiza­
dos do rural, vivemos num mundo ur­
bano em desintegração. O capitalismo 
unificou economicamente o rural e o 
urbano e Os homens transitam (vivem e 
trabalham) igualmente nesses espaços 
integrados. Por não compreendermos 
isso, vivemos hoje um processo de bar­
bárie, no qual se destroem ao mesmo 
tempo a natureza e os equipamentos 
urbanos.

Enquanto isso o que faz a escola - 
rural ou urbana - desligada totalmente 
de tais complexas realidades?

Continua urbanocêntrica, sociocên- 
trica e etnocêntrica. Digo etnocêntrica 
para não dizer racista, já que continua 
voltada aos interesses de uma elite 
branca que até hoje não conseguiu re­
solver nem os problemas do analfabe­
tismo no país. Diga-se de passagem, a 
escola não tem culpa como escola. Ela 
é assim porque as classes dominantes 
(das quais saem os técnicos do MEC) 
são assim. Minhas pesquisas mostram 
que os professores, na ambigüidade do 
seu papel, fazem às vezes esforços sin­
ceros para mudar, mas nem sempre o 
conseguem, porque permanecem pre­
sos às malhas burocráticas da adminis­
tração centralizada da educação no 
Brasil.

Foto: Arquivo Cem

Tal escola, quando instalada na zona 
rural, simplesmente não funciona. Mul- 
tisseriada, unidocente, com terminali- 
dade precoce, atende a uma pequena 
quantidade de crianças, já que aos 12, 
13,14 anos o mundo do trabalho absor­
ve a maioria. É bem verdade que a es­
cola instalada na zona urbana também 
não funciona bem (o que pode ser ates­
tado pela fuga das classes médias em di­
reção ao sistema particular de ensino). 
Mas na zona urbana muitas crianças e 
adolescentes conseguem permanecer 
na escola até a 8a série, o que embora 
seja apenas o cumprimento de um pre­
ceito constitucional, neste país já é um 
sucesso.

Vejamos, então, o caso da Educação 
Rural, não só porque ela apresenta 
maior número de problemas, como 
também porque pretendo analisar al­
guns equívocos que se cometem em re­
lação a ela, por pensá-la diferente da 
educação urbana.

Falar em escola rural no Brasil é um 
perigo. Não se pode generalizar ao des­
crever essa escola. As escolas rurais do 
Estado de São Paulo, ainda que funcio­
nem numa sala de aula ou numa cons- 
trução que não atinja 100 m , nem de 
longe podem ser comparadas com as 
escolas das ilhas do Rio Guamá, em 
Belém do Pará, por exemplo, que fun­
cionam em casas sobre palafitas. Além

disso, as escolas rurais do Estado de 
São Paulo estão em processo de agru­
pamento e evidentemente uma Escola 
Agrupada, com certo grau de adminis­
tração burocrática, nada tem a ver com 
escolas rurais do Piauí que funcionam 
na casa da professora - alguém que che­
gou à 3a série da escola fundamental e 
hoje luta bravamente para alfabetizar 
crianças. No Estado de São Paulo as 
professoras são formadas em 100% dos 
casos. No Estado do Rio de Janeiro há 
um município que, segundo reporta­
gem da Revista Nova Escola (n° 41 - 
agosto de 1990) oferece infra-estrutura 
perfeita às 25 escolas rurais espalhadas 
pelo seu interior. É o município de 
Resende, cuja riqueza agropecuária, se­
gundo a mesma reportagem, permite 
oferecer aos 900 alunos dessas escolas 
o mesmo conforto dos prédios escola­
res urbanos e chega até ao fornecimen­
to gratuito dos uniformes escolares pa­
ra todos que não tenham condições de 
comprar. No entanto, apesar dessas 
condições invejáveis, os pais estavam 
aproveitando o transporte escolar gra­
tuito para enviar as crianças à cidade 
para cursar da Ia à 4a série, o que resul- 
tava em vagas ociosas nas escolas rurais 
e déficit de vagas nas urbanas. A repor­
tagem trata então dos inventivos recur­
sos pedagógicos que estão sendo utili­
zados por aquela Secretaria Municipal 
de Cultura para segurar as crianças me­
nores nas escolas rurais.

O exemplo sugere aquilo que já sa­
bemos. A escola não é responsável pelo 
desenraizamento do homem do campo. 
Ele é expulso pelo avanço econômico. 
Mas ele sugere também algo que nem 
todos sabem. Os pais pressentem que 
seus filhos, estudando na cidade, terão 
acesso mais imediato àqueles conteú­
dos que são necessários a uma melhor 
integração ao mundo moderno (urba- 
nocêntricos, portanto). Apoiadas ou não 
por melhores recursos das prefeituras, 
as escolas rurais estarão sempre semi- 
vazias; ou porque as crianças foram ab­
sorvidas pelo mundo do trabalho ou 
porque preferem estudar na cidade. O 
problema, portanto, não está na escola 
como estrutura material ou instituição. 
O problema é sistêmico e parte dele 
pode ser localizado na política educa­
cional que assola o país.
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I l l - A  POLÍTICA EDUCACIONAL PARA EDUCAÇÃO RURAL

P reocupados com a população de­
senraizada que se encaminha 

dos campos para as cidades, engrossan­
do nelas circuitos de miséria e sofri­
mento, os técnicos encarregados da po­
lítica educacional perdem de vista a to­
talidade. Enquanto os artífices da polí­
tica agrícola em Brasília criam uma 
Lei Agrícola que privilegia os grandes 
proprietários, propõem modernidade, 
competitividade, produtividade e decla­
ram que os incompetentes (leia-se “pe­
quenos”) devem sair do mercado (pa­
lavra mágica no mundo atual), deixan­
do o espaço para aqueles que sejam 
capazes de verticalizar 3, a política edu­
cacional se comporta de forma esquizo­
frênica em relação ao contexto, manten­
do as diferenciações na educação rural.

No Estado de São Paulo, por exem­
plo, está ocorrendo, desde o governo 
passado, um aparentemente louvável 
processo de agrupamento, em substi­
tuição à ineficiente escola isolada. No 
seu lugar surgem as Escolas Agrupadas, 
em geral nos Distritos, pequenas Vilas 
próximas às escolas transferidas. Reali­
zando pesquisa sobre escolaridade nos 
Assentamentos do Horto Silvânia na 
região de Araraquara, visitei as escolas 
agrupadas freqüentadas pelos filhos 
dos assentados nos Distritos de Silvânia 
e Bueno de Andrade. Entrevistando 
professoras que lá trabalham, minhas 
pesquisadoras encontraram um certo 
entusiasmo pelo agrupamento das es­
colas (natural dentro das condições do 
isolamento anterior) mas que se basea­
va muito no fato de que novas medidas 
relativas ao enriquecimento curricular 
iriam permitir a fixação do homem ao 
campo(!?).

Mal refeita do susto (afinal, no Esta­
do mais urbanizado do país ressurge 
das cinzas o ruralismo pedagógico) tra­
tei de investigar a legislação das Esco­
las Agrupadas. Achei bonito: transpor­
te para todas as crianças e estrutura ad­
ministrativa, aliviando o trabalho dos 
professores. Chamou-me atenção, no 
entanto, que nessa proposta vem um 
enriquecimento curricular, cuja base 
principal é o ensinar as crianças a fazer

horta. O documento que consultei fala 
também em economia doméstica (!) e 
corte e costura, mas o “quente” da pro­
posta, pelo menos no discurso das pro­
fessoras entrevistadas, é a confecção da 
horta. Já havia, inclusive, nas escolas vi­
sitadas, hortas bem cuidadas. No futuro 
serão criadas granjas, e assim “além de 
ajudar a fixá-los no campo, estaremos 
ensinando às crianças coisas que são da 
realidade delas” 4. Segundo as profes­
soras, as crianças adoram trabalhar na 
horta e a partir daí desenvolve-se um 
discurso otimista com relação ao futuro 
da Educação Rural.

Ora, se retomarmos agora o eixo 
central desta discussão - aquela idéia de 
que o Capitalismo e o Industrialismo 
unificaram o rural e o urbano, nada dis­
so tem sentido. Tem sentido fazer hor­
ta, mas não com esse objetivo. Tem 
sentido fazer horta em qualquer escola, 
até numa escola no Morumbi ou na 
Consolação, se houver espaço e a po­
luição permitir. As professoras não 
percebem que as crianças gostam de 
trabalhar na horta porque crianças gos­
tam de atividade. A horta é uma ativi­
dade educativa que aproxima as crian­
ças da natureza e crianças urbanas in­
clusive podem usufruir tais resultados. 
Não tem o menor sentido, porém, ensi­
nar a fazer horta como forma de segu­

rar as pessoas no campo. Em primeiro 
lugar não vai segurá-las; conforme já 
vimos, outros são os fatores de expul­
são.

Outro equívoco - mais grave - dessa 
proposta é que ela, no fundo, pretende 
preparar dois tipos de cidadania (se é 
que se pode falar em cidadania neste 
país): uma, para viver as delícias da vi­
da urbana (abstraindo-se é claro a po­
luição, as neuroses do trânsito, dos as­
saltos, etc,etc,etc) e outra para perma­
necer num bucólico mundo das hortas 
e pomares que o complexo agro -in­
dustrial pretende suprimir.Para os pri­
meiros, capricha-se no conteúdo relati­
vo à vida urbana, enquanto aos restan­
tes ensina-se a fazer hortas e granjas. 
Conforme palavras de uma mãe muito 
crítica, moradora de um dos Assenta­
mentos pesquisados “não preciso que 
meu filho aprenda a fazer na escola 
aquilo que já sabe”.

A frase acima desvela os vários equí­
vocos da política educacional, que por 
não atuar sobre uma realidade integra­
da, pensa o mundo ainda de forma dua­
lista. A proposta pretende “ensinar às 
crianças que o rural e o urbano se com­
plementam”, o que envolve raciocínio 
dualista - coisas que se complementam 
é porque são diferentes ou estão sepa­
radas.
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Os equívocos da política educacio­
nal em relação à educação rural são re­
sultados, a meu ver, do desconhecimen­
to de como funciona a escola rural. 
Não só a escola é urbanocêntrica. A 
ciência também. Estuda-se muito a es­
cola através da legislação, exaustiva­
mente criticada, interpretada, observa­
da, etc. Estudam-se problemas de a- 
prendizagem em escolas de periferia ou 
em áreas metropolitanas. Não é fácil 
para os Sociólogos e Pedagogos (urba­
nos) irem à zona rural e observar as es­
colas no seu funcionamento cotidiano - 
o universo concreto das relações entre 
escola e o espaço em que se situam 
mais, os grupos humanos que dela de- 
pendem/independem.

A Sociologia da educação no Brasil 
já apresenta excelentes estudos sobre 
Educação e Trabalho no mundo rural, 
mas ela não foi ainda capaz de dar con­
ta da extrema complexidade das rela­
ções entre cultura escolar e culturas 
tradicionais, nas condições do país ho­
je, em graus diferenciados de avanço da 
agroindústria sobre realidades hetero­
gêneas.

E bota heterogeneidade nisso. Quan­
do realizei minha pesquisa para douto­
rado, no início dos anos 80, preocupa­
va-me o processo ideológico de contro­
le do trabalho nos canaviais da região. 
Apliquei então um experimento, para 
captar relações entre escola e trabalho 
numa situação muito específica. Colhi 
redações, com um tema que era muito 
próximo às crianças numa situação de 
controle. Os pequenos redatores eram 
crianças de 2a a 8a série com moradias 
em três diferentes tipos de espaço: o 
primeiro espaço era tido como rural 
(escolas isoladas nas fazendas à volta 
da cidadezinha da Santa Lúcia); o se­
gundo era tido como urbano (a escola 
de Santa Lúcia, município distante 18 
km de Araraquara em processo de de- 
surbanização); o terceiro eram os pe­
quenos sítios que sobrevivem em meio 
à “plantation”, que abrigavam também 
uma escola isolada próxima e inclusive 
com crianças já estudando em Santa 
Lúcia.

O interessante foi que, ao buscar o 
específico, encontrei uma heterogenei­
dade muito grande: filhos de cortadores 
de cana, capatazes e funcionários da

usina estudando ao lado de filhos de 
pequenos sitiantes e da classe média lo­
cal. Filhos de famílias cujos avós estão 
na região há muito tempo ao lado de 
filhos de migrantes de diferentes cate­
gorias de trabalhadores volantes. Havia 
fragmentos de sub-culturas regionais 
do Brasil todo naquelas famílias ten­
tando reconstruir suas vidas...

O tema da redação era “Descreva 
sua casa e um dia na sua família” e atra­
vés dele pude descobrir fatos surpreen­
dentes. Entre eles, o fato de que crian­
ças de 2a, 3a série, filhos de pais analfa­
betos ou semi-analfabetos, contraria­
mente ao que se propala por aí, têm 
competência lingüística. Foram elas 
que me forneceram a chave para com­
preender muito o processo de controle 
ideológico que se desenrola em relação 
ao trabalho da cana. E pude descobrir 
também, através dessas redações, que 
os filhos dos pequenos sitiantes que re­
sistem ao avanço dos canaviais escre­
vem com mais criatividade, com mais li­
berdade de expressão, com mais flui­
dez. E são eles que têm maior com­
preensão do mundo do trabalho e da 
natureza, que se concretizam até à vol­
ta da casa onde moram. Enquanto isso, 
os filhos dos cortadores de cana, que 
moram em casas cedidas pela usina, 
num espaço que imita o espaço urbano 
de forma caricatural, talvez pelo confi- 
namento em que vivem, apresentam 
menor criatividade e maior pobreza vo­
cabular. Quanto às crianças que moram 
no espaço em desurbanização de Santa 
Lúcia, também refletiram esse desequi­
líbrio em suas redações.

Minha intenção não era pedagógica

ou lingüística quando realizei essa in­
vestigação. Eu estava interessada num 
processo ideológico. Mas do ponto de 
vista pedagógico, o que mostra essa 
parte do meu trabalho? Mostra que é 
uma falácia da política educacional 
pensar a educação rural separada da ur­
bana. O universo dessas crianças é a to­
talidade rural-urbano e quando elas 
vão à escola é porque seus pais anseiam 
que adquiram conteúdos que lhes per­
mitam decifrar os códigos da sociedade 
industrial.

Permanece, no entanto, o problema 
de como ensinar-lhes esses códigos. 
Entre pedagogos e professores há uma 
rica polêmica a esse respeito, que con­
forme pretendo demonstrar está tam­
bém informada pela razão dualista. São 
duas as grandes correntes, no que se re­
fere à escolarização, não só de crianças 
da zona rural como de todos os filhos 
das camadas exploradas da sociedade 
nacional. A primeira delas, que eu cha­
maria de pedagogia romântica, engloba 
as várias tendências culturalistas e afir­
ma que os conteúdos escolares devem 
enfocar o cotidiano da criança infor­
mando-se e formando-se a partir do 
meio cultural em que a criança vive. 
Inspiradas (mal inspiradas, talvez) nas 
teorizações de Paulo Freire, as práticas 
pedagógicas dessa corrente correm o 
risco de não passar desse primeiro ní­
vel, que é importante, sem dúvida, mas 
não é o suficiente para a socialização 
que se pretende nesse mundo industria­
lizado. Para muitos defensores dessa 
pedagogia romântica, não importa que 
o professor tenha apenas a 3a série do 
Io grau. O professor é um líder da co­
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munidade e como tal deve ser capaz de 
dar afeto às crianças, auxiliar poderoso 
no processo de socialização. Tudo que 
os seguidores dessa corrente afirmam é 
verdadeiro. O drama é que todas as 
afirmativas da corrente oposta também 
o são. Quais são essas afirmativas? A 
principal delas é a de que a obrigação 
da escola é preparar para a plena cida­
dania e para tal há conteúdos funda­
mentais - realizar bem as quatro opera­
ções e cálculos de porcentagem, conhe­
cer regras de bem falar, dominar enfim 
os conteúdos básicos do núcleo comum 
de disciplinas do currículo escolar, por 
mais abstratos que possam ser. Quem 
em sã consciência poderia negar que is­
to é verdadeiro? O drama está em que 
as crianças dessas camadas exploradas 
nem sempre aprendem esses conteú­
dos, já que são estranhos à sua cultura. 
Para esta corrente, que eu chamo de 
Pedagogia Modernizadora, o fracasso 
escolar resulta da falta de competência 
técnica. Mas basta conhecer um pouco 
das teorias de Piaget para saber que 
não só as crianças, como qualquer ser 
humano, aprendem apenas conteúdos 
para os quais tenham esquemas de assi­
milação. Assim, enquanto a Pedagogia 
Romântica peca pelo risco de empo­
brecimento do currículo, esta Pedago­
gia da Competência peca pelos perigos 
da não-aprendizagem.

Se a criança não tem esquemas para 
assimilar conteúdos da cultura urbana 
das classes privilegiadas e etnocêntricas 
é preciso um programa para superar es­
sa dicotomia. Essas duas correntes se 
digladiam porque não superaram a ló­
gica dualista, que separa rural e urba­
no, popular e erudito, cultura intelec­
tual e cultura de massa, como se existis­
sem sempre em compartimentos estan­
ques. Ao perder de vista a dialética do 
processo humano, a Pedagogia sempre 
faz propostas impossíveis de realizar. 
Não estou afirmando que a Pedagogia 
tem qualquer culpa pelo fracasso da es- 
colarização, cujas causas são bem co­
nhecidas no Brasil.

Mas se é verdade que existe um cur­
so de Pedagogia que prepara profissio­
nais para desenvolver metodologias 
adequadas à aprendizagem, deveria ser 
também verdade que a escola no Brasil 
tivesse certo sucesso.

Pretendo ter demonstrado que do 
ponto de vista educacional, num país 
como o Brasil, generalizações são peri­
gosas (e não só do ponto de vista edu­
cacional). A tentativa de homogeneiza­
ção também é perigosa, porque tentar 
eliminar diversidades culturais é tão 
perigoso quanto eliminar a diversidade 
da natureza. A centralização da admi­
nistração escolar, quer em nível da 
União, quer das capitais dos Estados, 
constrói camisas-de-força que impedem 
a criatividade dos professores. Para su­
perar a razão dualista que estabelece a 
separação entre a educação rural e a 
urbana, .o melhor caminho é estabele­
cer uma larguíssima autonomia nas es­
colas, através da qual diretores e pro­
fessores possam buscar os melhores 
conteúdos a serem trabalhados em cada 
caso sem nunca perder de vista a ponte 
que deve ser estabelecida entre a cultu­
ra da criança e a cultura da escola. A 
autonomia de cada escola (e não muni- 
cipalização porque municipalizai é em­
pobrecer) é a única maneira de garantir 
que ela faça sobre os conteúdos, o enfo­
que rural-urbano no grau mais adequa­
do.

O Brasil não é mais um país rural, 
mas também não é um país moderno 
como querem os economistas que tran­
sitam (de avião) no eixo Rio-São Pau- 
lo-Brasília-Nova York e nunca viram 
um igarapé ou uma escola rural do Ma­
to Grosso a 300 km da Delegacia de 
Ensino mais próxima.

Conforme assinalou Luiz Felipe de 
Alencastro, em brilhante artigo publi­
cado pela Folha de S. Paulo, nem os

cientistas sociais conhecem bem este 
país com sua imensa e variada diversi­
dade, aguardando levantamento antro­
pológico adequado (Alencastro 1990). 
É muita pretensão portanto do MEC 
ou das Secretarias Estaduais estabele­
cerem regras gerais para todas as esco­
las. No dia em que os necessários recur­
sos forem colocados para resolver nos­
sa crise educacional, ainda será preciso 
muita vontade política para superar os 
obstáculos. E vontade política só se 
produz a partir da autonomia. Com es­
ta condição talvez seja possível superar 
o dualismo que ainda forma sociólogos 
que se dividem entre rurais e urbanos. *

*Dulce CA.Whiiaker éprofessora/pesquisadora 
do programa de Pós-graduação em Sociologia Ru­
ral e Urbana da UNESP Araraquara.

NOTAS
1. Capra mostra, até para a Física, como a 
Ciência Moderna conceitua o Cosmo co­
mo um Universo de partículas em movi­
mento perpétuo - o homem participando 
desse movimento - e não mais um mero 
observador que analisa “pedaços” recorta­
dos pela Ciência Positivística (Capra - 
1983).
2. O avanço da “plantation”, segundo Mor­
se, provoca hiper metropolização, porém 
esvazia as “aldeias”. (Veja-se por exemplo 
Morse 1975 ou Whitaker 1984).
3. Resultados dessa política podem ser 
avaliados pela Edição de 31-08-1991 do 
jornal Folha de S.Paulo.
4. Extraído do depoimento de uma pro­
fessora.
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EDUCAÇÃO PARA ALÉM 

DO CONHECIMENTO
Sérgio Haddad*

urante muito tem­
po coordenei um 
curso supletivo no­
turno para adultos. 
Nessa escola de pri­
meiro e segundo 
graus vi vi um traba­
lho educacional in­
tenso, profundo, que 
marcou e tem mar­
cado boa parte da­

quilo que penso no campo da educação 
de adultos.

Quando iniciamos o curso estávamos 
em 1974. Pensávamos, quase todos os 
professores, que seria uma oportuni­
dade de fazer da nossa prática de 
educadores alguma coisa a mais do que 
simplesmente transmitir conhecimen­
tos. A conjuntura política no país era 
difícil. Apesar dos primeiros sinais de 
abertura, o regime militar ainda se 
mostrava duro, pouco disposto a tole­
rar aqueles que se mostravam inconfor­
mados, indignados com a falta de liber­
dade e o desrespeito aos direitos hu­
manos.

Os que haviam ficado no Brasil, 
entre aqueles que se engajaram na 
busca de uma sociedade mais humana e 
mais justa e haviam sido derrotados 
com o golpe militar, procuraram redes- 
cobrir novos caminhos de engajamento 
político.

Entre os educadores, a novidade era 
a educação popular. De difícil defini­
ção, a educação popular se pretendia 
como uma prática social voltada à 
organização, mobilização e conscienti­
zação das camadas populares, ao tra­
balho de reconstrução do tecido social 
rompido com o golpe militar. Preten­
dia-se ainda como uma educação não 
formal, desescolarizada, colada aos 
grupos populares, ao seu cotidiano de 
lutas e desafios.
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O TRABALHO ESCOLAR

T rabalhar em escolas, no sistema 
público de ensino, não se reco­

mendava, pois não era bem-visto aos 
olhos dos educadores progressistas. Isto 
pode ser explicado por dois motivos. 
Inicialmente porque o governo se man­
tinha fechado, controlador, preocupa­
do em fazer da educação escolar um 
mecanismo de controle ideológico e 
não de manifestações de insatisfações e 
críticas ao regime militar. Afinal, al­
guns anos antes, as Universidades, o 
movimento estudantil, o movimento 
docente, haviam produzido questiona­
mentos intensos, chegando a deses­
tabilizar a segurança dos golpistas.

Em segundo lugar, porque a litera­
tura sociológica daquele momento via 
no trabalho escolar uma ação conser­
vadora, ligada aos interesses dos gru­
pos dominantes, reprodutora da ideo­
logia das elites, discriminadora dos 
mais pobres. A escola, traduzida como 
aparelho ideológico de Estado, apenas 
serviría para selecionar os dominantes 
e os dominados, destinando a cada um 
deles o seu lugar na sociedade.

Pouca opção tinham, portanto, os 
educadores que se propunham a um 
trabalho escolar voltado aos interesses 
dos grupos populares. Apesar de remar 
contra a maré, nos dispusemos a en­
frentar o desafio de construir uma es­
cola de caráter popular, que desse con­
ta de unir nossas perspectivas de edu­
cadores com o desafio de um trabalho 
político.

Tínhamos claro que deveriamos ob­
jetivar nosso trabalho na transmissão 
de conhecimentos, portanto, um des­
tino de atualização, modernização do 
grupo social com quem nos defrontáva- 
mos. Numa segunda linha, e não menos 
Importante, ampliar a capacidade de 
compreender a realidade, ver aquilo 
que não se conseguia ver a um simples 
olhar. Desvendar os mistérios das cau­
sas e das conseqüências de uma socie­
dade organizada nos moldes capitalistas.

O VALOR DO 
CONHECIMENTO

E m nenhum momento nos des­
cuidamos do conhecimento. Sa­

bíamos que ele não era neutro, que nos 
preparava armadilhas ideológicas e de 
explicação do real. Era necessário, por­
tanto, selecionar este conhecimento, 
desvelá-lo, reconstruí-lo a partir da ex­
periência concreta que os alunos tra­
ziam para a sala de aula. Nos moti­
vamos a estudar mais e buscar para nós 
mesmos o desafio de compreender o 
mundo através dos conteúdos esco­
lares, redescobrindo-o sob a ótica dos 
alunos. Tínhamos que encarar o desa­
fio de conceituar, compreender, res­
gatar e sistematizar o discutido “saber 
popular”.

Para além do conhecimento, nosso 
trabalho pedagógico ia se construindo 
com o olhar centrado sobre o grupo so­
cial que freqüentava o curso, sobre suas 
necessidades. Eram jovens e adultos 
entre 16 e 50, 60 anos de idade. A 
maior parte entre os 20 e os 30 anos. 
Todos trabalhavam. As ocupações es­
tavam entre aquelas que exigiam maior 
esforço físico, no setor de serviços. 
Eram empregados domésticos, contí­
nuos,faxineiros, repositores, balconis­
tas, jardineiros, lixeiros.

A grande maioria era migrante. Es­
tavam em São Paulo há pouco tempo. 
Haviam passado pelo caminho de qua­
se todos que para aqui vêm. Chegavam 
pelas mãqs das patroas. Chegavam pelo 
chamado de um amigo ou amiga. Che­
gavam para depois trazer o resto da fa­
mília. Chegavam com a cara e a coragem.

São Paulo é uma cidade atraente e 
contraditória. Em São Paulo é possível 
chegar perto da modernidade. Em São 
Paulo é possível encontrar trabalho. 
Em São Pulo é possível obter coisas 
que não se obtêm em outros Estados. 
Ao mesmo tempo, São Paulo é cheio 
de truques, de dificuldades. Tem uma 
linguagem própria de difícil intelecção.

É agressiva para qualquer um que não 
conheça os seus segredos.

Este é o caso da maioria dos migran­
tes. Descontextualizados do seu espaço 
social, vêem-se obrigados ao aprendiza­
do difícil desta cidade. Tomar o ônibus, 
encontrar lugar para morar, buscar em­
prego, atravessar as ruas, se localizar e 
localizar o que se busca. O tempo das 
pessoas é outro, a atenção também.

Distante da família e da comunidade, 
longe da lógica cultural que dá sentido 
à sua vida, o migrante, produto do des­
tino, se encontra frente à necessidade 
de reconstruir seus laços de amizade, 
solidariedade, comunidade.

Assim foi naquele período de cresci­
mento econômico, de “Brasil Grande”, 
de ufanismo. Um grande número de 
trabalhadores se deslocou para os gran­
des pólos do desenvolvimento em bus­
ca de um futuro melhor. Deixou para 
trás um mundo próprio de símbolos e 
relações pessoais.

A chegada em São Paulo é sempre 
muito difícil. Após arrumar trabalho, 
local para viver, a escola é quase sem­
pre um destino obrigatório para quem 
quer “melhorar de vida”. A entrada na
escola é outro desafio.

As experiências escolares anteriores
não foram boas, tanto que uma grande 
parte havia abandonado a escola, com 
histórias freqüentes de repetência.

Falavam de uma história de escola- 
rização difícil, produzida sob violência 
e inadequação. Muitas vezes as contin­
gências sociais'foram as que impediram 
a continuidade do processo escolar. Es­
tas podiam ser a necessidade de traba­
lhar, de casar, de ajudar a família, 
viajar, ou mesmo abandonar pura e 
simplesmente a escola pelo fato de 
ser mulher, ou por não haver escolas 
ou classes. Embora isso não seja ver­
dade para todos, de qualquer maneira 
as marcas de uma escolaridade anterior 
com dificuldades sempre estiveram 
presentes.

Além do mais, entravam em uma es­
cola diferente da escola da comunidade 
anterior onde todos se conheciam. En­
travam pelos braços de amigos, é ver-
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dade. Mas nem sempre eles estavam na 
mesma classe, na mesma série, com os 
mesmos horários. Entravam em uma 
classe bastante diversa na sua composi­
ção social. Pessoas de diferentes idades, 
origens, necessidades, expectativas, há­
bitos culturais. Novos desafios, enfim.

Estes desafios se colocavam para nós 
como elementos centrais no processo 
educativo; percebíamos que a questão 
da transmissão do conhecimento e do 
sentido político do despertar crítico so­
bre a realidade não se mostrava sufi­
ciente para atender nossos objetivos.

PARA ALÉM DO ^  
v CONHECIMENTO j

N ossas observações e sentimentos 
apontavam para dois elementos 

fundamentais a serem considerados 
nesta busca por uma escola de caráter 
popular: a participação e a busca de 
identidade. Era importante discutir a 
escola como espaço social, espaço de 
convivência e busca de identidade, 
espaço onde os laços primários de 
solidariedade são reconstruídos em um 
movimento permanente de humani- 
zação daqueles que vivem para serem 
explorados.

A participação tem o sentido de prá­
tica democrática, de horizontalidade, 
de ter vida própria como pessoa, de 
buscar ser sujeito em uma sociedade 
onde a democracia e a participação são 
apenas objetos de consumo simbólico. 
Entendíamos que a escola tinha papel 
não só no ensino da democracia e da 
participação, mas principalmente na 
sua prática como valor fundamental.

Bebíamos nas reflexões produzidas 
pela educação popular, bem como no 
discurso crítico sobre o autoritarismo 
das escolas, produzido pela sociologia 
reprodutivista. Neste sentido, tornava- 
se inadequada uma escola silenciosa, 
onde apenas a voz do professor era 
ouvida, através de um movimento ver­
tical e centralizador de transmissão de 
conhecimentos e valores. A sala de au­
la passava a ser espaço de liberdade, de 
experimentação democrática, de valo­
rização da fala de cada um.

Em sociedades como a nossa, os es­
paços de participação e valorização do 
indivíduo são bastante restritos, em

especial entre trabalhadores manuais, 
acostumados muito mais a obedecer do 
que opinar. Muitas vezes, inclusive, a 
obediência e não dar opinião tornam- 
se os valores centrais que qualificam o 
trabalho de profissionais, como os em­
pregados domésticos, operários, traba­
lhadores manuais de uma maneira 
geral.

Este processo de desumanização pe­
lo trabalho se torna ainda mais forte 
quando estes trabalhadores foram so­
cializados fora do universo cultural a 
que são submetidos, como é o caso dos 
migrantes. É neste sentido que a escola 
passa a ser um espaço privilegiado de 
humanização, de veiculação e prática 
cultural de valores participativos e de­
mocráticos, de fala daqueles que nor­
malmente se calam.

O outro processo pedagógico impor­
tante que valorizamos foi o da incor­
poração de práticas que possibilitavam 
a busca de identidades coletivas, sejam 
elas de cidadania ou de agrupamentos 
sociais. Procuramos permanentemente 
construir junto aos alunos identidades 
como a de migrantes,nordestinos, cam­
poneses, jovens, mulheres, negros, em­
pregados domésticos, buscando a rea­
firmação da diversidade a partir das 
identidades comuns, como pessoa, gru­
po social ou trabalhador.

O que se buscou fazer foi encontrar 
caminhos que permitissem construir

uma democracia social, substantiva, ba­
seada em identidades culturais, em um 
mundo que massifica, homogeiniza, 
procura transformar o que é diferente 
em um modelo de cidadão, e o que é 
cidadão em um número.

Assim, as técnicas de encontros de 
grupos por categoria de trabalhador, 
por gênero, idade, origem geográfica e 
tantos outros, acabavam por ajudar a 
reconstruir e fortalecer laços de iden­
tidades que solidificavam posições de 
respeito às características específicas 
de cada um destes agrupamentos. A 
participação e a busca de identidades 
permitiram o desenvolvimento de ati­
tudes e comportamentos que cami­
nhavam para o fortalecimento da socie­
dade civil, através daqueles que se en­
contravam entre os despossuídos de 
poder, conseqüentemente incapacita­
dos para intervir no sentido de melho­
rar suas condições de vida.

Para além do conhecimento, uma es­
cola também se faz com a contribuição 
de práticas educativas que venham 
reforçar o valor democrático da partici­
pação e da busca de identidade, ele­
mentos complementares numa escola 
que atenda os interesses das camadas 
populares. *

*Sérgio Haddad, doutor em Sociologia da 
Educação pela USP, é secretário geral adjunto do 
CEDI-Centro Ecumênico de Documentação e 
Informação.
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MOVA-SP: UMA EXPERIÊNCIA TENTANDO
ESCULPIR A UTOPIA

iante da possibili­
dade inédita de po­
der trabalhar e cons­
truir com o educa­
dor Paulo Freire 
um projeto novo, 
com verdadeiras rup­
turas pedagógicas, 
os movimentos so­
ciais, sindicais e po­
pulares criaram o 

Projeto MOVA-SP1. Seu nome já é 
carregado de significado e de signifi­
cantes promotores de idéias e concep­
ções de movimento, mudança, dinamis­
mo e totalidade. MOVA-SE SÃO 
PAULO, frente à situação do analfa­
betismo instaurado na cidade - mais de 
um milhão e meio de analfabetos vin­
dos das mais diferentes regiões de nos­
so país, migrantes sem rumo, sem desti-

Maria Stela Santos Graciani*

no. Um gigantesco desafio: definir uma 
política de ampliação do atendimento 
educacional destinado a jovens e adul­
tos e suas opções estratégicas com o 
Movimento Popular.

A palavra de ordem era romper, ou­
sar e enfrentar o desafio, mesmo que de 
forma emergencial, mas com caráter'de 
irreversibilidade. As diferentes forças 
populares estavam definitivamente 
comprometidas e politicamente decidi­
das a assumir em parceria com a Secre­
taria Municipal da Educação esta em­
preitada social, preservando a sua auto­
nomia e independência política.

A história começou com o debate 
franco, porém polêmico, de como se 
daria o processo alfabetizador via mo­
vimento popular e sua relação política 
com os técnicos da prefeitura. Desenca­
deou-se um processo de discussão e re­

flexão, a partir de encontros, seminá­
rios, onde, tal como teia de aranha, te­
ceu-se uma proposta, uma concepção 
de trabalho. Abril de 1989 é um marco 
deste momento. Criam-se diretrizes ge­
rais político-pedagógicas que defini­
ríam a identidade do projeto. As teses 
traziam em seu bojo o debate candente 
de uma praxis educativa popular e seus 
desafios, completada pelas interroga­
ções e inquietações de uma formação 
competente do educador - militante 
que apontava para uma utopia de 
transformação social, via formação glo­
bal para a democracia.

A proposta, além de delinear pressu­
postos claros e objetivos, que exigiam 
um referencial político-pedagógico trans­
parente, mesmo porque toda pi ática já 
implica uma teoria que a fundamente e 
não há prática pedagógica neutra, ela é
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sempre política, como afirma o educa­
dor Paulo Freire, ela supõe uma visão 
de mundo, de sociedade, de ser humano 
que quer se formar. Portanto, pressu­
põe-se um projeto histórico, uma teo­
ria do conhecimento, uma opção meto­
dológica, a partir de uma concepção de 
Educação entendida como processo de 
formação, de apropriação das capacida­
des de organização e direção para inter­
vir de modo criativo e organizado na 
transformação estrutural da sociedade.

Os movimentos populares já acumu­
lavam experiências vividas e diferencia­
das em graus e níveis de fecundidade, 
que poderíam trocar em processo sim­
biótico com outros movimentos nas­
centes na caminhada de alfabetização 
de jovens e adultos da cidade de São 
Paulo, mas de maneira organizada e ar­
ticulada a nível de cidade; nasce o Fó­
rum Municipal de Alfabetização de Jo­
vens e Adultos2.

Isto foi possível, por um lado, por­
que houve vontade política dos gover­

nantes, compromissados com a trans­
formação das condições de vida do po­
vo, e por outro, em virtude do empe­
nho organizado dos movimentos popu­
lares em efetivar esta ação educativa, 
coletivamente. Foi o resultado da ação 
de um governo decidido a investir e 
priorizar a educação popular e, ao mes­
mo tempo, de uma força popular dis­
posta a mobilizar e organizar o povo 
em torno de um projeto de Alfabetiza­
ção Libertadora.

A relação tensa, reivindicatória e de 
enfrentamento dos movimentos popu­
lares, fez crescer o entendimento das 
contradições dialéticas entre a função 
política do “Estado e Movimento Po­
pular”, que até hoje não estão claras, 
mas que desencadearam um verdadeiro 
processo de aprendizagem de como se 
faz política, para ambos.

Neste sentido, torna-se necessário 
compreender que a construção coletiva 
de um projeto revolucionário de educa­
ção deve estar voltada não apenas para

a estrutura política, mas também para a 
estrutura ideológica, onde a ação edu­
cativa requer entre outros aspectos, 
companheirismo, hábitos de solidarie­
dade e respeito, idéias de franqueza e 
atitudes de fraternidade entre os educa­
dores - militantes, mesmo que aí se dê 
o cerne do conflito entre Estado e Mo­
vimento Popular. Portanto, parece evi­
dente que a formação político-pedagó­
gica e o desenvolvimento da sensibili­
dade são partes inseparáveis na cons­
trução da identidade do educador - mi­
litante e do educando-educador.

Nesta perspectiva inovadora e inédi­
ta, tendo clareza dos riscos e na tentati­
va de esculpir uma utopia, é que sur­
gem os núcleos de alfabetização, que 
são espaços vitais de organização co­
munitária de alfabetizandos e educado­
res - militantes. São pólos de criação de 
conhecimento coletivo que num movi­
mento espiral aglutinam e ao mesmo 
tempo irradiam um saber vivido e expe- 
rienciado e geram novos conhecimen­
tos na cotidianeidade da criação em 
ato. A relação é dialógica, o clima de 
alegria ea interação pressupõem afetivi- 
dade, mas o que se pretende com o es­
copo é que o processo mergulhe da lei­
tura do mundo à leitura da palavra, 
mesmo que a ação ocorra em barra­
cões, salões paroquiais, garagens, etc... 
ou seja, num cenário profundamente 
precário e às vezes até inadequado.

É essencial que esse saber funda­
mental esteja voltado para a leitura crí­
tica do mundo e para a apropriação e 
criação de novos conhecimentos que 
melhor capacitem o sujeito à ação 
transformadora sobre a realidade so­
cial. O processo educativo é um proces­
so de criação e recriação de conheci­
mentos, é a colocação em prática de 
uma teoria do conhecimento por meio 
de um conjunto organizado de ativida­
des pedagógicas de ensino e aprendiza­
gem.

O MOVA-SP é parte de uma estra­
tégia de ação cultural voltada para o 
resgate da cidadania e da identidade 
histórica dos trabalhadores contribuin­
do para a constituição de uma alterna­
tiva democrática e popular em nossa ci­
dade.

E em desdobramentos inesperados, 
os Fóruns já são realidades regionais;
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além das discussões dos pontos políti­
cos-pedagógicos intrínsecos ao projeto, 
já se definem novas atribuições origi­
nais de assessorias - coletivas no fazer 
ou refazer dos projetos de alfabetização 
dos novos movimentos que vêm ao lon­
go de 1990/91, aderindo à construção 
em mutirão. A própria turbulência da 
correlação de forças políticas dos dife­
rentes movimentos constitui hoje de­
safios profundamente interessantes, re­
velando o retrato vivo e dinâmico do 
aprofundamento necessário que se faz, 
para a continuidade deste Projeto co­
mo favorecedor das condições para a 
articulação dos grupos organizados, co­
mo os de Moradia, Mulheres, Indíge­
nas, Educação, Operário, etc. Se a edu­
cação popular de modo geral e a alfabe­
tização em particular nunca fizeram 
parte das pautas de discussões de eixo 
de vários movimentos populares, hoje 
já se iniciam, mesmo que tenramente 
incipientes, debates nestes espaços. E 
as preocupações mais agudas perpas­
sam inquietações do processo reivindi- 
cativo de movimentos que já conquista­
ram alguns espaços e estão atinados 
frente a novos desafios como a institu­
cionalização das lideranças populares; 
o perigo da perda de autonomia e inde­
pendência política do movimento nas 
relações com Estado; a competência do 
movimento popular como participante 
- parceiro numa responsabilidade social 
e educativa como alfabetizador. Embo­
ra este processo sempre tenha sido en­
tendido pelo movimento como instru­
mento de luta e organização da classe 
trabalhadora, vinha sendo assumido de 
forma desigual e difusa pelos seus pro­
tagonistas, que agora, de maneira coe­
sa, tentam ampliar o número de nú­
cleos, mas principalmente a qualidade 
do processo alfabetizador.

E a construção coletiva de uma nova 
concepção de educação para jovens e 
adultos trabalhadores, vincula-se en­
quanto totalidade, seja em sua estrutu­
ra, formas de organização, conteúdo, 
metodologia, etc... ao mundo do traba­
lho, às vivências do cotidiano e aos ele­
mentos da cultura popular, fundamen­
talmente. Os projetos de escolarização 
básica de jovens e adultos, tal qual se 
desenvolvem atualmente em caráter 
transitório, tendem a esgotar-se quan­

do a sociedade puder assegurar no tem­
po próprio escolarização para todos. E 
esse serviço de educação de jovens e 
adultos vem tentando apoiar as condi­
ções físicas, materiais e pedagógicas pa­
ra a oferta abrangente de um ensino de 
qualidade, via convivência com os mo­
vimentos populares, sociais e sindicais. 
Este apoio do poder público às modali­
dades informais de educação de jovens 
e adultos promovidas pelos movimen­
tos, respeita suas especificidades, sua 
autonomia e independência na Ação 
educativa Alfabetizadora e Pós-Alfabe- 
tizadora. Finalmente, entendemos que 
o apoio a estas iniciativas populares já 
existentes e novas, busca imprimir à 
educação de jovens e adultos um cará­
ter de convocação da sociedade civil na 
direção de um projeto político-cultural 
popular, que se conduz sob gestão dire­
ta e participativa dos movimentos po­
pulares através do Fórum Geral dos 
Movimentos de Alfabetização de Jo­
vens é Adultos, construindo-se numa 
instância de decisão compartilhada e 
em parceria com o poder público.

Um dos exemplos mais concretos 
desta prática educativa compartilhada 
foi o Io Congresso de Alfabetizandos 
da Cidade de São Paulo, ocorrido em 
16 de dezembro de 1990, o qual possi­
bilitou a mais ampla participação, des­
de a organização, tematização e elabo­
ração do texto base, por parte dos alfa­
betizandos, alfabetizadores e lideranças 
dos movimentos populares envolvidos. 
Com esforço e garra mobilizaram-se 
5.100 alfabetizandos para dizerem a 
sua palavra, para expressarem a sua 
mensagem de forma criativa e alternati­
va - canto, coral, poesias, dramatização, 
etc. -, além da discussão das teses conti­
das e debatidas a nível dos núcleos ou 
região e a nível de Cidade de São Pau­
lo. Dentre as quais podemos citar: “não 
somos analfabetos porque queremos”, 
“as mulheres têm direito de se alfabeti­
zarem”, “o que faremos depois de alfa­
betizados”, etc...

O Projeto MOVA-SP não se identi­
fica e nem se caracteriza como Cam­
panha de Alfabetização uma vez que, 
não tem pretensão de erradicar o anal-
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fabetismo num curto espaço de tempo, 
mesmo porque sua eliminação depende 
antes de mudanças de longo prazo nas 
condições econômicas, sociais e educa­
cionais que geram o analfabetismo; não 
possui um ritmo de implantação único, 
mas se dá por um processo de incorpo­
ração a partir da adesão dos movimen­
tos populares, sem uma rígida estrutura 
centralizada e unificada para a cidade 
no que se refere ao desenvolvimento 
das atividades pedagógicas e de produ­
ção de materiais didáticos, respeitando 
as diferenças regionais, culturais e or­
ganizativas da população a ser alfabeti­
zada. Neste sentido, privilegia-se a or­
ganização de movimentos de alfabetiza­
ção cujo desenvolvimento não é episó­
dico, mas processual, daí seu caráter de 
irreversibilidade, que se unifica em tor­
no de princípios políticos-pedagógicos, 
porém endossa e preserva a diversidade 
nas formas práticas de atuação e orga­
nização das comunidades em que a al­
fabetização se realiza.

Mesmo sabendo que a educação não 
é por si só a alavanca suficiente para a 
transformação social, acreditamos que 
projetos alternativos e alterativos, co­
mo este, que se constroem coletiva­
mente e se inserem no contexto não 
isoladamente mas tentando integrar-se 
ao projeto social global da luta popu­
lar, poderão contribuir para a suspen­
são do atual sistema social. A educação 
caracteriza-se como libertadora na me­
dida em que tiver como objetivo a ação 
e reflexão consciente, crítica e criadora 
das classes oprimidas, exploradas e ex- 
propriadas sobre o seu próprio proces­
so de libertação.

* Maria Stela Santos Graciani, ex-Coordena- 
dora Geral da MOVA-SP See. Municipal da Edu­
cação, é Vice-Diretora Geral do Centro de Educa­
ção da PUC-SP

NOTAS

1. MOVA-SP - Movimento de Alfabetiza­
ção de Jovens e Adultos da Cidade de São 
Paulo - SME - Prefeitura Municipal de 
São Paulo.
2. Criação do Fórum Geral dos Movimen­
tos de Alfabetização de Jovens e Adultos 
da Cidade de São Paulo • Decreto n° 
28/302 de 21 de novembro de 1989 - Pre­
feitura Municipal de São Paulo.
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ravessia está aberta à 
publicação de artigos de 
pesquisadores e estudiosos que 
analisam a realidade em que o 
migrante está envolvido, a partir 
dos diferentes ramos do 
conhecimento; social, político, 
cultural, econômico, 
antropológico, educacional etc... 

A revista destina-se, fundamentalmente,
a um público intermediário; quer ser 
uma ponte entre a produção acadêmica 
e a produção popular. Se for do seu 
interesse, envie artigos para a redação, 
obedecendo aos seguintes quesitos:

. Os artigos devem enquadrar-se, na medida 
do possível, dentro do tema geral de cada número, 

previamente anunciados;
. Clareza de linguagem e simplificação 

dos conceitos;
. Os artigos devem ser inéditos;

. Máximo de 10 laudas de 20 linhas com 70 toques; 
. Breve identificação do autor e endereço com 

telefone para eventuais contatos;
. Obedecer aos prazos para envio das matérias, 

conforme estipulado ao lado.
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